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 APRESENTAÇÃO 

O presente documento constitui o Estudo Impacte Ambiental (EIA) do projeto (Plano de Lavra) da Mina de 

Caulino da Serra do Branco, em fase de projeto de execução, de que é proponente a Adelino Duarte da 

Mota S.A., doravante denominada ADM. A Mina da Serra do Branco localiza-se na freguesia Colmeias e 

Memória, no concelho de Leiria. 

A área de concessão1 de exploração de caulino (depósito mineral) foi concessionada pelo Estado Português, 

com a denominação C ï 165 ñSerra do Brancoò, à ADM e possui cerca 178 ha (1 776 381 m2). Na área de 

concessão encontram-se diversas atividades económicas em operação, nomeadamente, cinco pedreiras (uma 

delas apenas parcialmente) de exploração de argila (massas minerais). Das cinco pedreiras, três são 

propriedade da ADM. As pedreiras da ADM possuem uma área licenciada total de cerca de 26 ha.  

Nos termos da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, 

alterado pela Lei n.º 10/2022, de 12 de janeiro, e também pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, 

pretende a ADM proceder à abertura da Mina da Serra do Branco. Isto para aproveitamento dos depósitos 

minerais de areias cauliníticas identificados no decurso dos trabalhos de exploração nas pedreiras que detém. 

As massas minerais (argilas e de areias), atualmente em exploração nas pedreiras, e o depósito mineral (areias 

cauliníticas), a explorar no futuro, na Mina da Serra do Branco, destinam-se à preparação de pastas cerâmicas, 

a realizar na unidade de processamento em Meirinhas também propriedade da ADM, para onde continuará a 

ser remetida a produção da Mina. As argilas serão expedidas tal qual, após o desmonte, e o caulino, após 

lavagem, das areias cauliníticas. 

Na área de concessão definiram-se três núcleos de exploração num total de 60,32 ha e um núcleo com 4,51 ha, 

onde se procederá à instalação de estabelecimento industrial (lavagem das areias cauliníticas) para o 

aproveitamento do caulino. A produção média anual de minério e massas minerais será de 333 000 toneladas. 

Nos termos do ponto 2 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, os projetos que pela sua natureza, dimensão ou localização, 

sejam considerados suscetíveis de provocar incidências significativas no Ambiente, têm de ser sujeitos a 

procedimento prévio de AIA, como formalidade essencial para a sua aprovação e, ou licenciamento, por parte 

dos ministérios da tutela e do ambiente. 

Nos termos do ponto 2 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, os projetos que pela sua natureza, dimensão ou localização, 

sejam considerados suscetíveis de provocar incidências significativas no Ambiente, têm de ser sujeitos a 

procedimento prévio de AIA, como formalidade essencial para o licenciamento, por parte dos ministérios da 

tutela. De acordo com os diplomas mencionados, a tipologia de projeto que se pretende implementar 

enquadra-se no âmbito do número 18 do Anexo I, que determina a obrigatoriedade de sujeitar a procedimento 

de AIA as minas a céu aberto com área superior a 25 ha e no âmbito da alínea a) do número 2 do Anexo II, 

que determina a obrigatoriedade de sujeitar a procedimento de AIA as instalações industriais de superfície para 

a extração e tratamento de minérios superior a 200 000 t/ano. 

Destaca-se que a elaboração do Plano de Lavra (projeto) e do EIA decorreu de forma concomitante, pelo que 

os dados, resultados e recomendações de ambos os documentos foram sendo sucessivamente integrados e 

 
1 Extrato n.º 381/2022, de 28 de abril, Diário da Républica 82, Série II. 
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conciliados. Assim, o objetivo da elaboração dos documentos é identificar antecipadamente os principais 

impactes ambientais positivos e negativos associados ao projeto da Mina da Serra do Branco, em fase de 

projeto de execução, e dotar a ADM de informação que lhe permita dar continuidade à adequada Gestão 

Ambiental de todo o projeto, de forma a garantir o maior equilíbrio possível entre a área mineira e o meio 

biofísico, cultural e social que a enquadra. 

 ENTIDADE LICENCIADORA 

A obtenção de concessão de exploração de depósito mineral do projeto sujeito a procedimento de AIA, no caso 

a Mina da Serra do Branco, alcança-se, nos termos do Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, alterado, por 

apreciação parlamentar, pela Lei n.º 10/2022, de 12 de janeiro, e segunda alteração pelo Decreto-Lei 

n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, por contrato administrativo com Estado, mediante requerimento dirigido à 

Direção Geral de Energia e Geologia. 

 AUTORIDADE DE AIA 

A autoridade de AIA é a Agência Portuguesa do Ambiente, nos termos do item ii) da alínea a) do número 1 do 

Artigo 8º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, 

de 10 de fevereiro. 

 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

A entidade exploradora é a empresa Adelino Duarte da Mota, S. A., com sede em Meirinhas, 3106-601 Pombal. 
A ADM é uma empresa do Grupo MCS Portugal que constitui um dos maiores fornecedores de matérias-primas 
para o fabrico de produto cerâmicos a nível nacional. 

Os contactos da ADM são: por telefone o 236 949 060 e por email o adm@mota-sc.com. 

 IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO ESTUDO 

Os estudos técnicos de suporte ao Projeto e o EIA foram elaborados pela ADM e pela VISA - Consultores de 

Geologia Aplicada e Engenharia do Ambiente, S.A., com sede na Rua A Gazeta de Oeiras n.º 18-A, 

2780-171 Oeiras. O número de telefone é o 214 461 420 e o endereço de email é geral@visaconsultores.com. 

 PERÍODO DE ELABORAÇÃO DO EIA 

A elaboração do presente Estudo de Impacte Ambiental decorreu entre março de 2022 e setembro de 2023 

pelo que todos os levantamentos bibliográficos, de informação complementar e de campo efetuados neste 

âmbito foram realizados neste período. 

Importa ainda referir a experiência de diversos trabalhos na mesma tipologia de projeto a conhecimento da 

área por parte da equipa técnica.  
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 LOCALIZAÇÃO 

A concessão de exploração C ï 165 ñSerra do Brancoò localiza-se na Região Centro (Figura I.1), a cerca de 

12 km a Nordeste de Leiria e a cerca de 125 km a Nordeste de Lisboa. A área de concessão de exploração 

(178 ha) integra-se na freguesia de Colmeias e Memória, concelho de Leiria. (Figura I.2). 

As povoações que se encontram na envolvente próxima dos núcleos de exploração e da instalação da lavagem 

são (Figura I.3 e Figura I.4): Igreja Velha a 700 metros a Este do Núcleo A; Bouça a 450 metros a Este do 

Núcleo B; Estrada da Bouça a 370 metros a Norte do Núcleo B; Barracão a 550 metros a Oeste do Núcleo B; 

Galego a 600 metros a Sul do Núcleo C; Colmeias a 1300 metros a Sul do Núcleo C. 

O acesso à Mina da Serra do Branco é feito pela localidade do Barracão. Encontrando-nos na rua Central da 

localidade do Barracão, toma-se para Este a rua do Barracão. Depois de atravessar a A1, em viaduto, fazem-se 

cerca de 500 metros ainda na rua do Barracão e encontra-se o acesso para a Mina Serra do Branco. 

O minério explorado, argila e caulino será remetido para fábrica de pastas cerâmicas da ADM, a 2,7 km da 

Mina, localizada no concelho de Pombal, em Meirinhas. As areias serão expedidas para diversos locais, 

dependendo do cliente. 

 CARACTERÍSTICAS GERAIS DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

Em termos regionais, a mina da Serra do Branco insere-se numa zona com extensas áreas aplanadas e 
pequenas elevações que raramente ultrapassam a cota 200. A principal elevação localiza-se a Sudeste da 
área da Mina e corresponde à serra do Branco que possui o vértice geodésico à cota 323.  

As zonas de cotas mais baixas correspondem aos principais cursos de água da região, donde se destaca o rio 
da Igreja Velha que limita a área de concessão a Noroeste e constitui um afluente do rio Arunca e a ribeira de 
Agodim, localizada a Sul da área de concessão que constitui um afluente da ribeira dos Milagres e esta do rio 
Lis. Os vales desses cursos de água são largos e aplanados e possuem depósitos aluvionares a preencher o 
fundo. 

Na área da Mina salienta-se a exploração desenvolvida na zona Sul que possui uma excelente exposição dos 
minerais a explorar, onde são evidentes as intercalações de níveis de argilas com níveis de areias de diferentes 
espessuras. 

Verifica-se que na área de estudo, correspondente à área de projeto e envolvente próxima, são predominantes 

os matos e as manchas florestais de pinheiro-bravo e eucaliptos, criando uma continuidade ao longo do 

território, apenas interrompidas pelos alinhamentos correspondentes a rede de vias de comunicação 

rodoviárias, núcleos urbanos de média dimensão e, sobretudo, parcelas agrícolas de pequena e média 

dimensão e edifícios de exploração de suínos e de aves. Verificam-se ainda diversos espaços de indústria 

extrativa. 

No que diz respeito à área do projeto, encontra-se ocupada por área já escavada e recuperada (antiga pedreira 

da ADM), área em exploração ativa de argila (pedreiras) e respetiva infraestrutura de apoio à atividade 

desenvolvida no local. A área encontra-se ocupada por pinhal de pinheiro-bravo e eucalipto (Figura I.5). 
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Figura I.1ï Localização regional da concessão de exploração C ï 165 ñSerra do Brancoò. 
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Figura I.2ï Localização administrativa da concessão de exploração C ï 165 ñSerra do Brancoò. 
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Figura I.3ï Concessão de exploração C ï 165 ñSerra do Brancoò. 



 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
MINA DE CAULINO DA SERRA DO BRANCO 

 

 

 

E.243383.03.02.aa ENQUADRAMENTO I.7 

 

 

 
Figura I.4ï Distância às povoações envolventes da Mina da Serra do Branco. 
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Pedreira em exploração 

 

Pedreira em exploração 

Figura I.5 ï Imagens da área de concessão. 

 

 

 

 



 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
MINA DE CAULINO DA SERRA DO BRANCO 

 

 

 

E.243383.03.02.aa ENQUADRAMENTO I.9 

 

 INSTRUMENTOS DE GESTÃO DO TERRITÓRIO 

A área de intervenção localiza-se na freguesia de Colmeias e Memória e concelho de Leiria. 

O Projeto em análise pode ser enquadrado sucintamente de acordo com o Quadro I.1. 

 

LOCALIZAÇÃO: 
Freguesia de Colmeias e Memória, concelho de Leiria, distrito 

da Guarda 

ÁREA DE CONCESSÃO: A área de concessão tem cerca de 178 ha 

TIPOLOGIA: Mina de caulino 

JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO NO LOCAL: Ocorrência de depósitos minerais de areias cauliníticas 

USO ATUAL DO SOLO: 
Áreas intervencionadas pela exploração de pedreiras de 

argila e de areia; áreas não intervencionadas de vegetação 
arbustiva e arbórea 

PDM DE LEIRIA1:  

 
Núcleos de Exploração A, B e 

C e Núcleo de Lavagem 
Área de Concessão 

PLANTA DE ORDENAMENTO 1.1 - CLASSIFICAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO DO SOLO - FIGURA III.41  
 

 

Solo Rústico ï Espaços Agrícolas  -- x 

Solo Rústico ï Espaços Florestais de Produção -- x 

Solo Rústico ï Espaços Florestais de Conservação -- x 

Solo Rústico ï Espaços de Exploração de Recursos 
Geológicos 

x x 

Solo Urbano ï Espaços urbanos de baixa densidade -- x 

Infraestruturas ï Infraestruturas viárias Nivel III (Rede 
de distribuição secundária prevista) 

-- x 

PLANTA DE ORDENAMENTO 1.2 ð SALVAGUARDAS  Sem incidências 

PLANTA DE ORDENAMENTO 1.3 - VALORES PATRIMONIAIS Sem incidências 

PLANTA DE ORDENAMENTO 1.4 - ZONAMENTO ACÚSTICO - 
FIGURA III.42 

 
 

Zonamento acústico ï Zona mista ao ruído -- x 

PLANTA DE ORDENAMENTO 1.5 - ESTRUTURA ECOLÓGICA 

MUNICIPAL - FIGURA III.43 
 

 

Leitos dos cursos de água -- x 

Áreas fundamentais -- x 

Áreas complementares -- x 

 
1 Revisto pelo Aviso n.º 9343/2015, de 21 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Aviso n.º 15296/2016, de 6 de dezembro, 

pelo Aviso n.º 3066/2017, de 23 de março, pela Declaração n.º 88/2017, de 24 de novembro, pela Declaração de Retificação 

n.º 221/2018, de 23 de março, pelo Aviso n.º 8881/2018, de 29 de junho, pelo Aviso n.º 2953/2020, de 20 de fevereiro, pelo Aviso 

n.º 4564/2022, de 3 de março e pelo Aviso n.º 12777/2022, de 27 de junho. 



 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
MINA DE CAULINO DA SERRA DO BRANCO 

 

 

 

I.10 ENQUADRAMENTO E.243383.03.02.aa 

 

PLANTA CONDICIONANTES: 2.1 - REN - FIGURA III.45  

Áreas com riscos de erosão1 -- x 

PLANTA CONDICIONANTES: 2.2 - RAN - FIGURA III.46  

RAN -- x 

PLANTA CONDICIONANTES: 2.3 - ÁREAS FLORESTAIS 

PERCORRIDAS POR INCÊNDIOS 
Sem incidências 

PLANTA CONDICIONANTES: 2.4 - PERIGOSIDADE DE 

INCÊNDIOS FLORESTAIS- FIGURA III.47 
 

Muito Baixa, Baixa, Média, Alta e Muito Alta x x 

PLANTA CONDICIONANTES: 2.5 - OUTRAS 

CONDICIONANTES- FIGURA III.48 
 

Recursos hídricos ï Leitos e margens dos cursos de 
água 

-- x 

Recursos geológicos ï Pedreira  x x 

Recursos geológicos ï Área cativa x x 

Recursos geológicos ï Área de reserva x x 

Infraestruturas ï Gasoduto nacional -- x 

Equipamento (Instalações militares) ï Área de 
desobstrução da base aérea n.º 5 

-- x 

 

 ÁREAS SENSÍVEIS 

Nos termos da alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 11 de fevereiro, são consideradas áreas sensíveis: 

ñi) Ćreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

ii) Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial, classificadas 

nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Diretivas n.os 79/409/CEE, do Conselho, 

de 2 de abril de 1979, relativa à conservação das aves selvagens, e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio 

de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens; 

iii) Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação, definidas nos termos da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro.ò 

De acordo com os diplomas mencionados, a área proposta para a Mina da Serra do Branco não se integra em 

qualquer área sensível em âmbito da conservação da natureza ou patrimonial. 

 
1 Que, atendendo ao disposto no anexo IV do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-

Lei nº 124/2019, de 28 de agosto, correspondem a Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo. 
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 INTRODUÇÃO 

Um importante requisito para o correto desenvolvimento da análise a assegurar num Estudo de Impacte 

Ambiental (EIA) é o seu âmbito, incluindo os domínios de análise a abranger e o seu grau de aprofundamento, 

tendo em consideração o tipo de impactes induzidos pelo Projeto, no caso, em projeto de execução, bem como 

a especificidade e sensibilidade do meio ambiente que o vai acolher. 

Embora os domínios de estudo, assim como os aspetos a incluir na análise, estejam identificados na legislação 

em vigor, referente ao procedimento de AIA, apresentam-se de seguida os fatores ambientais que justificam 

um maior aprofundamento.  

 DOMÍNIOS E PROFUNDIDADE DE ANÁLISE 

O objetivo do presente EIA é a caracterização e avaliação dos impactes ambientais resultantes da Mina da 

Serra do Branco, de forma a integrar na análise técnico-económica a componente ambiental e, 

complementarmente, definir medidas minimizadoras dos impactes negativos significativos detetados, de forma 

a obter um enquadramento ambiental mais eficaz. 

A Mina da Serra do Branco situa-se na área de concessão homónima, onde os trabalhos de exploração 

realizados permitem afirmar da existência de importantes reservas de areias cauliníticas e argila, que 

constituem um importante recurso mineral e possuem a características como matéria-prima para a fabricação 

de pastas cerâmicas. Contudo, se a importância económica da exploração mineira é significativa, não menos 

significativo deve ser o objetivo de compatibilizar esta exploração com a conservação do património natural e 

cultural. 

Assim, a profundidade da análise efetuada para os diferentes fatores ambientais depende das características 

específicas do Projeto em causa e da sensibilidade da área onde este se vai desenvolver. 

Considerando as intervenções preconizadas para a Mina da Serra do Branco, especificamente, a da área de 

exploração (agora de pedreiras) de cerca de 26 ha para uma área de cerca de 60,32 ha. Nas pedreiras 

atualmente em atividade, não existe nenhum estabelecimento industrial de beneficiação de minério, mas, no 

futuro, com a execução da Mina, será instalado um estabelecimento industrial para aproveitamento do caulino. 

A exploração de argila manter-se-á como até aqui, sendo explorada e aproveitada tal qual. O caulino e a argila 

serão depois expedidos para as instalações industriais de fabrico de pastas cerâmicas da empresa em 

Meirinhas e as areias cauliníticas (lavadas, onde se realizou o aproveitamento do caulino) vendidas para a 

construção civil e obras públicas. As instalações sociais e de higiene a utilizar pelos trabalhadores serão 

também localizadas na zona da instalação de lavagem, onde existirão também a báscula e um depósito fixo 

de combustível. 

Considerando as características do território em que o desenvolvimento da exploração terá incidência, 

consideram-se como fatores relevantes para a elaboração do EIA os seguintes: 

¶ Sócioeconomia, considerando a relevância do projeto em análise, pela importância dos minerais 

explorados (areias cauliníticas e argila), e os royalties devidos ao estado pela exploração de depósito 

mineral (caulino), mas também os eventuais impactes negativos normalmente associados à laboração das 

minas, nomeadamente, ao nível da paisagem, poeiras e ruído; 



 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
MINA DE CAULINO DA SERRA DO BRANCO 

 

 

 

I.12 ENQUADRAMENTO E.243383.03.02.aa 

 

¶ Qualidade do Ar, fator em que tipicamente ocorrem impactes associados às atividades de desmonte e 

transporte do material. Numa análise preliminar; considera-se que o projeto Mina da Serra do Branco 

poderá não ser exceção; 

¶ Ambiente sonoro, dado ser um fator, à semelhança do anterior, onde os projetos de minas induzem, 

tradicionalmente, a ocorrência de impactes com algum significado; 

¶ Paisagem, trata-se de um fator ambiental onde se perspetivam impactes negativos devido à rutura na 

paisagem provocada pelo desenvolvimento da atividade mineira, a céu aberto, a qual poderá afetar os 

recetores sensíveis na envolvente, sobretudo, aqueles que apresentarem maior acessibilidade visual para 

as áreas intervencionadas; 

A avaliação dos restantes fatores desenvolver-se-á numa perspetiva de enquadramento, destacando-se, ainda 

assim, que estes atuam como elementos estruturantes para uma visão integrada das efeitos resultantes da 

implementação do Projeto. Assim, serão estudados os seguintes fatores ambientais: 

¶ Clima e alterações climáticas, apenas como referência já que o projeto não deverá ter impactes 

significativos sobre este fator ambiental, ainda que os meteoros vento, chuva e o nevoeiro sejam 

essenciais para a análise e previsão de impactes sobre a Qualidade do Ar e o Ambiente Sonoro; 

¶ Geologia e Geomorfologia, uma vez que o objeto do projeto é a exploração de um recurso mineral, o 

que terá consequências sobre toda a área intervencionada, especialmente pelas alterações na fisiografia 

que este tipo de indústria implica; 

¶ Recursos hídricos, consideram-se que são descuráveis as necessidades hídricas do presente Projeto; 

¶ Qualidade das Águas (superficiais e subterrâneas) ï atendendo a que a atividade mineira envolve a 

fragmentação de material rochoso até granulometrias mais suscetíveis de dissolução que o material 

geológico original, colocando assim disponíveis para a fase aquosa sólidos suspensos. 

¶ Solos, fator ambiental que, numa primeira análise, apresentará menor relevância em termos de impactes 

negativos, visto que a atividade mineira incidirá em solos de fraca capacidade produtiva, ainda que, na 

fase de exploração, vá implicar transitoriamente alterações ao uso atual do solo, o que deverá ser 

progressiva e concomitantemente colmatado com a recuperação paisagística e ambiental. Serão ainda 

tratados os aspetos de geoquímica dos solos. 

¶ Sistemas ecológicos, a área de implantação do projeto é maioritariamente ocupada por matos e por 

exploração florestal de pinheiro. Não se encontra classificada em âmbito de conservação da natureza. 

¶ Património, já que será necessário garantir a preservação, a promoção, assim como o enquadramento 

dos valores patrimoniais presentes ou potencialmente presentes na área em estudo. 

¶ Ordenamento do Território, serão considerados os Instrumentos de gestão do território em vigor para a 

área e será dada especial relevância ao PDM de Leiria. 

¶ Saúde Humana, serão elencadas as possíveis doenças que poderão ser resultado pela execução do 

projeto, especificamente, pelos efluentes gerados (podendo estas ser agrupadas em doenças de 

veiculação hídrica, ar e solos). 

¶ Riscos ambientais, serão avaliadas as probabilidades de ocorrência de acontecimentos indesejáveis a 

que estão sujeitos o património natural, pessoas e bens, devido a acidente ou catástrofe de origem natural 

ou antrópica. 
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 METODOLOGIA DO EIA 

A Mina da Serra do Branco permitirá a exploração de areias cauliníticas, a partir dos quais podem ser 

produzidas pastas cerâmicas. 

Desta forma, procurou-se no âmbito da Mina da Serra do Branco, conciliar e otimizar os diversos Planos de 

Pedreira (pedreiras também pertença da ADM), atualmente existentes na área de concessão, considerando o 

aproveitamento racional dos recursos minerais de caulino e de argila, e da compatibilidade ambiental. Ainda 

assim, serão contrastadas duas situações: 

a) A evolução da situação de referência na ausência da implementação do Projeto. Isto é, serão 
executados os diversos Planos de Pedreira atualmente aprovados. Será efetuada a projeção da situação 
atual da área de intervenção, caso o Projeto não venha a ser implementado, em função das políticas 
gerais de planeamento em vigor e, acima de tudo, com base nos planos de ordenamento do território 
atuantes sobre a área, com especial destaque para o Plano Diretor Municipal de Leiria que considera a 
área como compatível com a atividade mineira (Solo Rústico ï Espaços de Exploração de Recursos 
Geológicos) 

b) Implementação do Projeto. Com o projeto pretende-se otimizar a exploração de massas minerais de 
argila e o aproveitamento do depósito mineral de caulino (areias cauliníticas). Todas as operações de 
exploração se encontram descritas no Capítulo II Descrição do Projeto e em Plano de Lavra apenso ao 
presente processo. A previsão e avaliação de impactes serão efetuadas através da comparação entre os 
impactes previstos, resultantes da implementação das diferentes vertentes do Projeto, com a evolução 
da situação de referência, no seu período de vida útil. Assim, admite-se que a natureza dos impactes 
gerados pela laboração da Mina se irá manter, mas que a sua magnitude poderá mudar, dada a alteração 
da área de lavra, considerando a implementação das medidas de minimização a definir no âmbito da 
execução do EIA e respetiva Declaração de Impacte Ambiental. 

A metodologia geral seguida para a caracterização do ambiente afetado contemplou as seguintes etapas: 

Caracterização da situação de referência ï que implicou a recolha e análise de informações, a realização 

de levantamentos de campo e a identificação de áreas e aspetos ambientais críticos. Esta etapa teve como 

objetivo a elaboração de uma caracterização ambiental detalhada da área de intervenção e da sua envolvente, 

abordando-se seus aspetos biofísicos, ecológicos, socioeconómicos e culturais considerados mais relevantes 

e, aprofundando-se, os que serão, direta ou indiretamente, influenciados pelo Projeto. 

Caracterização e avaliação dos impactes ambientais associados ao Projeto - que compreende o 

cruzamento da informação de base referente à descrição do Projeto em fase de projeto de execução com a 

informação relativa aos aspetos ambientais da área em estudo, e que resultou na identificação dos impactes 

potencialmente ocorrentes, sua previsão e avaliação qualitativa e quantitativa (quando possível e aplicável). 

Definição das medidas de minimização ï Especificação das medidas passíveis de aplicação, capazes de 

atenuar ou compensar os impactes negativos previstos, no decurso das fases de desenvolvimento do Projeto, 

considerando que este é realizado em fase de projeto de execução. 

Estabelecimento do plano de monitorização ï definição dos indicadores relevantes a monitorizar, de forma 

a assegurar o adequado enquadramento ambiental do Projeto e a evolução sustentada de todos os sistemas 

e comunidades existentes na envolvente da área de intervenção. 
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 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

A estrutura do presente EIA respeita as orientações definidas pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, tendo ainda em consideração 

o constante na legislação específica em vigor, nomeadamente, nos termos da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, 

regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei 

n.º 10/2022, de 12 de janeiro, e segunda alteração pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, e demais 

legislação aplicável, e foi desenvolvido contemplando os seguintes aspetos: 

¶ a caracterização da situação ambiental de referência da área de implantação do Projeto e da envolvente 

suscetível de ser afetada; 

¶ a identificação, previsão e avaliação dos impactes ambientais positivos e negativos associados à 

implementação do Projeto, referentes às suas fases de exploração e desativação; 

¶ a definição de medidas cautelares e minimizadoras dos impactes negativos detetados e a definição de 

medidas de potenciação dos impactes positivos assinalados; 

¶ a definição dos critérios e medidas a adotar com vista à monitorização e controle dos impactes negativos 

gerados. 

Para os vários fatores ambientais, socioeconómicos e culturais estudados, a abrangência territorial da área de 

estudo considerada foi ajustada de acordo com os vetores em análise compreendendo, ora as zonas restritas 

à área de implementação do Projeto, ora a sua zona de influência, de forma abrangente. Por outro lado, a 

profundidade de análise de cada um dos fatores ambientais foi realizada de acordo com a especificidade do 

Projeto em causa. 

O presente EIA é constituído pelo Relatório Síntese e os respetivos Anexos, bem como o Resumo Não Técnico. 

No Relatório Síntese encontra-se o enquadramento e o âmbito do estudo; bem como a descrição das várias 

vertentes do projeto; a caracterização da situação de referência; a avaliação de impactes (incluindo os impactes 

cumulativos) e medidas de minimização; o plano de monitorização; as conclusões finais e os respetivos 

Anexos. 

No Relatório Síntese é efetuada uma análise pormenorizada de todas as matérias contempladas pelo estudo, 

compreendendo os seguintes capítulos: 

I.Enquadramento 

Capítulo 1 ï faz-se a introdução do EIA; 

Capítulo 2 ï efetua-se a análise e o enquadramento da área em estudo; 

Capítulo 3 ï descreve-se o âmbito do EIA e a metodologia seguida para a elaboração do estudo; 

 

II. Descrição do Projeto 

Capítulo 1 ï estabelecem-se os objetivos do Projeto, procede-se à sua justificação e compilam-se os seus 

antecedentes; procede-se ainda à descrição das alternativas de Projeto. 

Capítulo 2 ï descrevem-se as principais características do Projeto; 
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III.Situação de referência 

Capítulo 1 ï descreve-se a situação ambiental de referência na área de influência do Projeto; 

Capítulo 2 ï perspetiva-se a evolução da situação de referência; 

 

IV. Avaliação de impactes e medidas de minimização 

Capítulo 1 ï descrevem-se e avaliam-se os impactes ambientais associados ao Projeto; 

Capítulo 2 ï descrevem-se e avaliam-se os potenciais impactes cumulativos associados ao Projeto; 

Capítulo 3 ï sistematizam-se as medidas minimizadoras recomendadas; 

 

V.Plano de Monitorização 

Capítulo 1 ï descreve-se o plano de monitorização e de gestão ambiental; 

 

VI.Conclusões 

Capítulo 1 ï sintetizam-se as principais questões levantadas no âmbito da elaboração do EIA; 

 

Anexos ï apresenta-se documentação diversa com intuito de melhor fundamentar o presente estudo. 

 

O Resumo Não Técnico (RNT) destina-se a uma divulgação alargada das informações veiculadas no 

Relatório Síntese, pelo que contém os dados essenciais do EIA numa linguagem mais simplificada e acessível 

ao público em geral. O RNT garante ainda a exposição simples e exata do projeto, sem, contudo, desvirtuar a 

sua complexidade e exigência técnica. 
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 A ADM 

Fundada em 1950 por Adelino Duarte da Mota, a ADM dedicou-se, nos seus primeiros anos de atividade, 

exclusivamente à exploração de argilas a nível regional. Atualmente é parte integrante do Grupo Mota Ceramic 

Solutions, com um capital social de ú 15 000 000 e uma fatura­«o em 2022 de ú 44 407 370. Conta com 

95 colaboradores, centrando a sua atividade na produção e comercialização de pastas cerâmicas atomizadas 

destinadas ao fabrico de pavimentos, revestimentos e tableware. 

 ANTECEDENTES 

A Adelino Duarte da Mota S.A. (ADM), tem sede em Meirinhas (Pombal) e foi fundada em 1950 por Adelino 

Duarte da Mota. A atividade inicialmente baseada em mão-de-obra intensiva e tecnicamente empírica, foi 

evoluindo tecnologicamente, de modo que, nos anos 60, a ADM era já pioneira, em Portugal, na extração de 

argilas por meios mecânicos, o que lhe permitiu alcançar, desde essa altura, a liderança no mercado nacional. 

Na atualidade, a ADM é parte integrante do Grupo Mota Ceramic Solutions, o maior fornecedor português de 

matérias-primas para a indústria cerâmica e a sua atividade é centrada na produção e comercialização de 

pastas cerâmicas atomizadas destinadas ao fabrico de pavimentos, revestimentos e tableware.  

A empresa tem como objetivo oferecer cada vez mais soluções inovadoras para a indústria, prontas para 

utilização, isto é, agregando valor pela integração de atividades de processamento que em alguns casos estão 

a jusante da ADM. 

A ADM tem um capital social de ú15 000 000, apresenta uma fatura­«o em 2022 de ú44 407 370,08 e dispõe 

de uma equipa de trabalho com 95 colaboradores. A empresa detém ainda 14 pedreiras, 10 concessões 

mineiras e 7 unidades de produção, tendo extraído e produzido mais de 540 000 toneladas de matérias primas 

para a indústria cerâmica em 2022.  

A concessão mineira da Serra do Branco (C-165), foi concedida à ADM pelo Estado Português, em outubro de 

2021 e tem uma área total de cerca de 178 ha. Tem como objetivo a exploração de depósitos minerais de 

areias cauliníticas (matéria-prima) e de massas minerais de argilas (subprodutos). 

Atualmente na área de concessão, verifica-se uma ocupação do solo predominantemente florestal (pinheiro 

bravo e eucalipto) e industrial (atividade extrativa) e outras indústrias. Verifica-se ainda a existência de áreas 

de matos e de edificado urbano disperso a que se encontram associados espaços agrícolas de subsistência.  

Neste âmbito, encontram-se atualmente em laboração na área de concessão, diversas pedreiras, pertença da 

ADM1 e de outras empresas. O Projeto mineiro prevê que as pedreiras, onde são exploradas massas minerais 

de argilas e areia, sejam integradas na área de concessão, com a consequente caducidade das respetivas 

licenças de exploração.  

 
1 Designadamente, as pedreiras ñPinheirinhos/ Camarinhalò (n.Ü 4611), ñBou­a n.Ü 3ò (n.Ü 5683) e ñBarro Branco n.Ü 7ò (n.Ü 
5211). 
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A exploração de argila, pela ADM (também por outras empresas1), decorre atualmente na área de concessão 

C ï 165 ñSerra do Brancoò nas seguintes pedreiras: 

¶ Pedreira n.º de cadastro 4611, denominada Pinheirinhos/Camarnal, com cerca de 3,2 ha. Exploração 

já concluída pela ADM, estando a decorrer os trabalhos finais de recuperação para o encerramento 

da pedreira; 

¶ Pedreira n.º de cadastro 5683, denominada Bouça n.º 3, com cerca de 4,6 ha. Explorada pela ADM; 

¶ Pedreira n.º de cadastro 5211, denominada Barro Branco n.º 7, com cerca de 18,5 ha. Explorada pela 

ADM 

Os projetos atualmente em execução respeitam à exploração de massas minerais ï argilas e areias (pedreiras). 

No futuro dar-se-á à continuidade à exploração argilas e areias e proceder-se-á ao aproveitamento de caulino 

(depósito mineral), pela lavagem das areias cauliníticas. O caulino é um mineral concessionado pelo Estado 

Português, pelo que as pedreiras serão integradas em concessão mineira. 

A atividade extrativa atual das pedreiras da ADM, situadas na área de concessão, é realizada por uma equipa 

de 3 trabalhadores e tem uma produção de cerca de 40 000 toneladas de matéria prima/ano. O tráfego gerado 

pela expedição da produção, é em média, de 2 camiões/hora. 

Para a concessão C ï 165 ñSerra do Brancoò não foi realizado qualquer estudo Ambiental. As pedreiras da 

ADM também não apresentam qualquer antecedente relacionado com procedimento de Avaliação de Impacte 

Ambiental. 

Os projetos atualmente em execução respeitam à exploração de massas minerais ï argilas e areias (pedreiras). 

No futuro dar-se-á à continuidade à exploração argilas e areias e proceder-se-á ao aproveitamento de caulino 

(depósito mineral). O caulino é um mineral concessionado pelo estado, pelo que as pedreiras da ADM serão 

integradas em concessão mineira. 

 OBJETIVOS DO PROJETO 

A área de concessão de exploração de depósitos minerais de caulino, concessionada pelo Estado Português 

C ï 165 ñSerra do Brancoò ¨ ADM, possui cerca 178 ha (1 776 381 m2). Na área de concessão encontram-se 

diversas atividades económicas em operação, nomeadamente, cinco pedreiras (uma delas apenas 

parcialmente) de exploração de argila (massas minerais). Das cinco pedreiras, três são propriedade da ADM. 

As pedreiras da ADM possuem uma área licenciada total de cerca de 26 ha.  

Nos termos da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, 

alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.º 10/2022, de 12 de janeiro, e segunda alteração pelo 

Decreto Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, para melhor aproveitamento dos depósitos minerais identificados, 

pretende a ADM: 

¶ manter a área de concessão de exploração de depósitos minerais de caulino com 178 ha que lhe foi 

atribuída pelo Estado Português em outubro de 2021. 

¶ definir três núcleos de exploração num total de 60,32 ha e ainda um núcleo onde se procederá à instalação 

de estabelecimento industrial (lavagem de areia) para o aproveitamento do caulino com 4,51 ha. 

¶ garantir a recuperação de toda a área intervencionada pelas antigas pedreiras e pela exploração mineira, 

através do Plano Ambiental de Recuperação Paisagística. 

 
1Pedreira n.º de cadastro 5530, denominada Barro Branco n.º 9, com cerca de 4 ha, explorada pela Corbário Minerais Industriais 

e Pedreira n.º de cadastro 4608, denominada Barro Branco n.º 6, com cerca de 3,4 ha, explorada pela Aldeia S.A (apenas 
parcialmente na área de concessão1,2 ha). 
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A Mina da Serra do Branco, terá um período de vida útil de 41 anos, com uma produção média anual de minério 

e massas minerais de 333 000 toneladas. O Projeto prevê a exploração faseada da Mina em três núcleos 

(fases) de exploração, que não serão intervencionadas na totalidade, mas paulatinamente. Assim, em cada 

fase serão criadas etapas de exploração, que serão modeladas (com os estéreis da escavação) e recuperadas 

de modo concomitante com a lavra. 

A exploração de argila será realizada essencialmente entre abril e outubro e as areias exploradas todo o ano. 

A produção do caulino, será condicionada à lavagem prévia das areias, a realizar na unidade industrial de 

lavagem (a instalar). 

A produção de caulino e de argilas, terá como principal destinatário a fábrica de Meirinhas, também propriedade 

da ADM, para aplicação como matéria-prima na indústria cerâmica, através da produção de pastas cerâmicas 

do mercado nacional e exportação, enquanto a produção de areia (após o aproveitamento do caulino), será 

comercializada. 

No âmbito do presente projeto mineiro, a intervenção a preconizar será concebida de forma a garantir a 

recuperação de toda a área intervencionada pelas antigas pedreiras e pela exploração mineira, através do 

Plano Ambiental de Recuperação Paisagística, permitindo a sua integração na paisagem envolvente e com 

isso a minimização dos impactes visuais e paisagísticos gerados. 

 ALTERNATIVAS DE PROJETO 

Na ótica industrial, uma Mina pode ser vista como uma unidade de extração de depósitos minerais, que implica 

a instalação no terreno de um conjunto de equipamentos e maquinaria, e de recursos humanos. Por definição, 

neste tipo de projetos, é a localização da matéria-prima (depósito mineral) que define a localização das 

unidades de exploração, ao contrário de outros projetos industriais onde a localização poderá depender mais 

de fatores como as acessibilidades e a disponibilidade de mão-de-obra. A localização da Mina encontra-se 

assim, à partida, condicionada pela disponibilidade espacial e pela qualidade dos recursos (depósito mineral). 

A esta restrição, natural, à sua exploração acrescem as restrições decorrentes dos compromissos e das opções 

de ordenamento estabelecidas para o território nacional. 

Neste contexto, e em termos objetivos, a localização proposta é aquela que se afigura como viável, por este 

tipo muito específico de depósito mineral existir comprovadamente no local, encontrando-se aqui em 

exploração uma série de pedreiras de argila, pretendendo-se agora proceder ao aproveitamento do de depósito 

mineral de caulino concessionada. Encontra-se ainda este uso previsto no PDM de Leiria.  

Encontrando-se o recurso mineral identificado na envolvente da corta atualmente autorizada, a área cumpre 

os imperativos geológicos, económicos e de segurança, a solução é a que se afigura como viável, por verificar 

cumulativamente as condições essenciais expostas, estando a ADM disposta a assegurar a adoção das 

medidas de proteção ambiental que venham a ser consideradas necessárias para melhor compatibilizar a 

atividade mineira com a salvaguarda da qualidade de vida das populações e com a preservação do património 

natural. 

Atendendo aos antecedentes do funcionamento desta Mina (pedreiras em laboração na área de concessão há 

mais de 40 anos), que forneceram um conhecimento detalhado sobre o minério que aqui ocorre, não existiram 

dúvidas sobre a melhor abordagem para o aproveitamento do recurso com a salvaguarda das necessárias 

condições técnicas, ambientais, económicas e de segurança. 

De facto, a exploração do recurso mineral envolve um conjunto de atividades que se repetem ciclicamente e 

que incluem a extração, também a lavagem no caso do caulino, a remoção e a expedição do minério para a 

fábrica de Meirinhas. 
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A área da Mina encontra-se integrada numa zona de exploração florestal de pinheiro bravo e eucaliptos o que 

indicia, desde logo, a necessidade de uma atenção especial em termos ambientais, com especial destaque 

para os impactes sobre a paisagem. Deste modo, o Plano de Lavra assenta numa perspetiva de desenvolver 

todas as atividades de recuperação paisagística em concomitância com as operações de lavra, da forma mais 

enquadrada possível com a paisagem envolvente, com o objetivo de minimizar os impactes paisagísticos 

associados à exploração da Mina. 

Pretende-se, assim, que o espaço seja reabilitado durante a exploração, à medida que a exploração evolui em 

área, evitando um incremento significativo da área intervencionada em detrimento da minimização dos 

impactes ambientais. Esta situação já se verifica atualmente em alguns locais, onde decorrem apenas os 

trabalhos de modelação com os estéreis da exploração, uma vez que a lavra já foi finalizada. 

A configuração final foi estabelecida de forma a permitir a extração das reservas possíveis no período contratual 

existente (41 ano para a exploração e 1 ano desmantelamento do estabelecimento industrial da lavagem de 

areias e restantes anexos e a conclusão dos trabalhos de recuperação), tendo-se definido uma configuração 

que garante uma adequação à evolução do conhecimento do depósito mineral. 

O Plano de Lavra é apresentado em fase de Projeto de Execução, sendo a alternativa à sua não aprovação a 

manutenção das atuais pedreiras, com a área de exploração existente, procedendo-se apenas ao 

aproveitamento da argila e não do depósito mineral.  
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 INTRODUÇÃO 

A descrição de projeto visa apresentar e expor os principais elementos do projeto (Plano de Lavra) necessário 

à instrução do processo da Mina da Serra do Branco, a requerer nos termos da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, 

regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei 

n.º 10/2022, de 12 de janeiro, e segunda alteração pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, cujo 

concessionário é a ADM. A pretensão configura uma revisão do Plano de Lavra nos termos do número 10 do 

artigo 39.º dos diplomas mencionados. 

Na elaboração do Plano de Lavra teve-se em consideração os Planos de Pedreira aprovados ao nível da lavra, 

segurança e saúde e recuperação paisagística. Na exploração da Mina da Serra do Branco pretende-se dar 

seguimento às orientações técnicas contidas nesses Planos, com as necessárias adaptações introduzidas pelo 

Estudo de Impacte Ambiental e pela evolução tecnológica. Foi, ainda, considerado o descritivo técnico do Plano 

de Lavra estabelecido pelo n.º 2 do artigo 27.º (Anexo IV) do Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, alterado, 

por apreciação parlamentar, pela Lei n.º 10/2022, de 12 de janeiro, e segunda alteração pelo Decreto-Lei 

n.º 11/2023, de 10 de fevereiro. 

Os principais objetivos que se pretendem alcançar com o Plano de Lavra são: 

¶ Racionalizar a exploração do depósito mineral, minimizando potenciais impactes ambientais e 

compatibilizar a Mina com o espaço envolvente durante as atividades de exploração e desativação; 

¶ Garantir as adequadas condições de segurança e saúde no trabalho com o cumprimento do Plano de 

Segurança e Saúde; 

¶ Reconverter paisagisticamente o espaço afetado pela Mina1, em concomitância com o desenvolvimento 

da lavra, através da implementação do Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP), 

possibilitando a requalificação ambiental dos espaços finalizados pela lavra e sem comprometer os 

trabalhos futuros. 

O Plano de Lavra constitui um vasto documento técnico, que descreve todas as atividades associadas à 

exploração e no qual se incluem: 

¶ o Plano de Lavra, que descreve o método de exploração propriamente dito, os sistemas de extração e 

transporte, os sistemas de abastecimento e escoamento e as instalações auxiliares, e que garante a 

gestão racional da Mina, com claras vantagens para o aproveitamento do recurso mineral e para a 

qualidade do ambiente na sua envolvente; 

¶ o Plano de Segurança e Saúde, que tem o objetivo de auxiliar a gestão da segurança e saúde no trabalho, 

apresentando uma análise de riscos (com indicação das principais medidas de segurança a implementar 

para a sua minimização), bem como os planos de prevenção adotados ao nível da sinalização e circulação, 

da Proteção Coletiva, da Proteção individual, dos meios de emergência e de primeiros socorros, referindo 

ainda o modo como são organizados os serviços de segurança e saúde no trabalho; 

¶ o Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística onde são definidas as ações de recuperação a 

implementar, designadamente, a estrutura verde a implantar após a modelação final. Incluindo o Caderno 

de Encargos e as Medições realizadas. 

 
1 Como referido, no âmbito do presente projeto mineiro, a intervenção a preconizar será concebida de forma a garantir a 

recuperação de toda a área intervencionada pelas antigas pedreiras e pela exploração mineira. 
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¶ o Plano de Desativação, com as operações complementares do processo de recuperação paisagística. As 

intervenções previstas no âmbito da desativação visam devolver as áreas intervencionadas em condições 

adequadas de segurança e enquadradas com o meio envolvente. A desativação constitui, assim, um 

processo de desafetação da atividade mineira, traduzindo-se num abandono controlado das áreas 

recuperadas paisagisticamente; 

¶ as Medidas de Minimização de Impactes resultantes do presente EIA; 

¶ o Plano de Monitorização conforme definido no presente EIA. 

 PLANO DE LAVRA 

 

Os trabalhos de exploração já decorrem nas áreas das pedreiras, estando a atividade devidamente instalada 

no terreno. A área de concessão pode assim ser dividida em vários núcleos, de acordo com as funções que 

apresentam atualmente e com separações físicas existentes na área, bem como as que se propõem para o 

futuro. 

No Desenho 4 apresenta-se o zonamento da concessão, com as ocupações atualmente existentes e propostas 

para o futuro, nomeadamente, as áreas futuras de escavação, as pedreiras a integrar na mina, as instalações 

de apoio, etc. 

A área de escavação futura totaliza cerca de 603 237 m2, estando dividida em três núcleos, devido à 

necessidade de garantir as necessárias zonas de defesa a um caminho públicos e uma linha de água que 

atravessa a concessão. As três áreas de escavação possuem as áreas apresentadas do quadro seguinte. 

Quadro II.1 ï Áreas de escavação de cada fase. 

NÚCLEO ÁREA [m2] 

A 466 963 

B 73 656 

C 62 618 

Total 603 237 

 

Prevê-se que a escavação venha a ser desenvolvida por etapas na primeira fase (Núcleo A), de forma a permitir 

o desenvolvimento concomitante das operações de recuperação paisagística, pelo que a exploração será 

desenvolvida num primeiro momento de Sul para Norte (Desenho 6). 

Na transição de fases, existirá um período de concomitância, de forma a permitir o acesso a uma maior 

variabilidade de materiais, principalmente das argilas, essencial para a criação dos vários lotes que irão 

constituir as pastas cerâmicas a preparar na fábrica da ADM. 

De forma a garantir as condições de segurança da escavação foram definidas zonas de defesa aos caminhos 

públicos existentes. Para a definição das zonas de defesa considerou-se, por analogia, as zonas de defesa 

definidas no Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, 

de 12 de outubro, relativo à exploração e aproveitamento das massas minerais (pedreiras). Foram assim 

considerados 15 m aos caminhos públicos e 15 m às margens das linhas de água (apesar do Decreto-Lei 

n.º 340/2007, de 12 de outubro, apenas estipular 10 m). 

De referir que se considerou também a necessidade de garantir uma zona de defesa de 10 m aos prédios 

vizinhos que não estejam integrados na área dos núcleos. Perspetiva-se a aquisição ou acordo com os 
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proprietários dos respetivos terrenos à medida que a exploração venha a ser desenvolvida. Assim, a zona de 

defesa de 10 m deverá ser respeitada sempre que a aquisição ou acordo de algum terreno não esteja 

devidamente concretizada. 

Uma vez que a exploração será realizada por fases, as zonas de defesa serão sempre garantidas durante a 

exploração e à medida que os diversos terrenos passem a integrar a área da mina. Uma vez que os limites da 

mina não são coincidentes com os limites cadastrais dos terrenos, haverá necessidade de garantir a aquisição 

ou acordo com os terrenos limítrofes da área da mina até que seja garantida uma faixa de terreno superior a 

10 m. 

Deste modo, prevê-se como zona de defesa apenas a proteção aos caminhos públicos e aos prédios vizinhos 

apenas durante a exploração e até que esteja efetivamente consumada a sua aquisição ou acordo com o 

respetivo proprietário. 

Para beneficiação das areias cauliníticas está prevista a instalação de uma unidade industrial de lavagem e 

classificação que irá permitir a produção de caulino e de areia lavada. Essa unidade será dimensionada para 

um aproveitamento integral de todo o recurso, sendo o caulino fonte de matéria-prima da indústria cerâmica 

(produção de pastas cerâmicas) e as areias aplicadas na construção civil e obras públicas. 

A unidade industrial de lavagem e classificação de areia será instalada imediatamente a Sul do Núcleo A, numa 

área de aproximadamente de 4,51 ha (45 127 m2). Essa unidade industrial será constituída pelos 

equipamentos produtivos, assentes em maciços de betão e sobre piso betonado, possuindo uma zona de 

parqueamento dos produtos e um edifício modular pré-fabricado para a produção do caulino por prensagem 

de finos. No Desenho 6 apresenta-se a disposição dos equipamentos produtivos dessa unidade industrial. 

Dessa unidade industrial farão também parte as instalações sanitárias e refeitório para utilização dos 

trabalhadores que se encontram em permanência na área da mina. De referir que a fábrica da ADM possui um 

conjunto de instalações que darão apoio nas atividades a desenvolver na área da mina. 

Para suprir as necessidades de água na lavagem das areias será instalada uma captação de água subterrânea, 

junto à unidade industrial (Desenho 4). Prevê-se que a lavagem das areias funcione em circuito fechado, pelo 

que a utilização da água subterrânea será para reposição das perdas inerentes ao processo produtivo, 

nomeadamente a humidade que existirá nos produtos. 

As pargas para armazenamento das terras vegetais terão uma localização definida na área do Núcleo C (com 

cerca de 14 520 m2), enquanto a exploração se cingir aos núcleos A e B, sendo depois usada uma área do 

Núcleo A próxima desta terceira fase (Núcleo C). 

As áreas a serem exploradas na concessão integrarão as zonas intervencionadas e licenciadas, com exceção 

de uma pedreira (Pinheirinhos) que se encontra em fase final de recuperação e será encerrada. De facto, a 

área de concessão possui três pedreiras licenciadas pertencentes à ADM, de acordo como quadro e figura 

seguintes (Desenho 4). 

Quadro II.2 ï Pedreiras licenciadas na concessão. 

NOME NÚMERO ÁREA [m2] SITUAÇÃO 

Pinheirinhos 4611 31 935,5 Em recuperação* 

Barro Branco N.º 7 5211 184 829,8 Em exploração 

Bouça N.º 3 5683 46 418,6 Em exploração 

* Não será incluída nas ações a desenvolver pela concessionária, mantendo-se como pedreira até à sua desativação. 
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ï Zonamento da área da concessão. 

As dimensões das áreas referidas que fazem parte da mina, conforme se encontram definidas atualmente e 

previstas no futuro, encontram-se discriminadas no Quadro II.3. 

De referir que a área a intervencionar neste Plano de Lavra não integra a totalidade da área de concessão 

(Figura II.1). De facto, o reconhecimento existente, tanto devido a sondagens como a atividades extrativas 

anteriores, levou a que se concentrassem os trabalhos nas zonas com maior potencial para o aproveitamento 

do recurso mineral. 

Quadro II.3 ï Zonamento da mina. 

ZONAS ÁREA [m2] 

Área de concessão 1 955 668 

Área a intervencionar 632 202 

Área de escavação 603 237 

Instalações de apoio (lavagem e sociais) 28 965 

Área das pedreiras licenciadas na concessão 263 184 

 

Todas as áreas que estiverem a ser exploradas estarão devidamente vedadas. 
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O plano de lavra e, consequentemente, o cálculo de reservas, tiveram em consideração alguns aspetos que 

condicionam a exploração, dos quais se destacam os geológicos, mineiros e ambientais (Quadro II.4). 

Quadro II.4 ï Principais aspetos a considerar no cálculo de reservas. 

PRESSUPOSTOS DESCRIÇÃO ASPETOS A TER EM CONTA NA LAVRA 

GEOLÓGICOS 

Existem níveis de areias sem 
qualquer interesse económico e que 

constituem os estéreis da mina. 

O maciço é constituído por 
intercalações de areias e argilas. 

Os estéreis serão encaminhados para a modelação 
topográfica da mina, como medida de preenchimento 

dos vazios de escavação. 

O desmonte deverá ser seletivo, por forma a evitar a 
mistura entre diferentes materiais. 

MINEIROS 

Será aplicado o método de desmonte 
mecânico por escavação a céu 

aberto, com recurso a bancadas e 
patamares. 

Nem todo o maciço será alvo de exploração havendo 
necessidade de garantir as necessárias distâncias de 
segurança, pelo que ficará recurso mineral nos taludes 

de escavação. 

AMBIENTAIS 
Zonas de defesa aos caminhos 
públicos. Drenagem das águas 

pluviais. 

Será guardada uma zona de defesa de 15 m aos 
caminhos públicos e 15 m às margens das linhas de 

água. 

A drenagem das águas das chuvas está garantida por 
gravidade (existem nos limites cotas inferiores às da 

escavação).  

 

A avaliação das reservas foi estimada tendo como base a topografia atual da área (Desenho 1) e a 

configuração final de escavação projetada (Desenho 6), bem como as diferentes topologias de materiais 

existentes na área. Foram considerados os seguintes materiais a explorar na área da mina: 

¶ Areias cauliníticas que após beneficiação a realizar na unidade industrial de lavagem e classificação de 

areia a instalar na área da mina irá resultar na produção de caulino e areias lavadas. O caulino será para 

a indústria cerâmica e as areias lavadas para a indústria de construção civil e obras públicas; 

¶ Argilas e areias com aptidão para constituírem fonte de matéria-prima para as pastas cerâmicas a produzir 

na fábrica da ADM e que serão explorados e expedidos tal qual para essa fábrica; 

¶ Areias sem interesse económico e que constituirão os estéreis ou resíduos de extração da mina. 

As areias com caulino constituem cerca de 55% dos materiais a explorar na mina e as argilas (a utilizar na 

preparação das pastas cerâmicas) representam cerca de 15 %. Estima-se que os estéreis ou resíduos de 

extração sejam na ordem dos 30 %. No caso das areias cauliníticas, estima-se que a lavagem irá produzir 

cerca de 12 % de caulino, 85 % de areias lavadas e 3% de seixo (sem valor económico). 

Foi considerado um peso específico do maciço arenoso in situ de 1,8 t/m3 e do maciço argiloso de 2,2 t/m3. O 

caulino foi considerado com um peso específico de 2 t/m3. O maciço como um todo possui um peso específico 

de 1,86 t/m3. 

Atendendo às reservas existentes, a exploração deverá estar concluída em cerca de 41 anos, considerando 

uma escavação de cerca de 480 000 t/ano. A produção total será na ordem das 333 000 t/ano, a que 

corresponde 217 000 t/ano de areias lavadas, 31 000 t/ano de caulino e 85 000 t/ano de argilas para as pastas 

cerâmicas. No Quadro II.5 apresenta-se o cálculo de reservas para a área da Mina. 
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Quadro II.5 ï Avaliação de reservas. 

PARÂMETRO QUANTIDADE 

Reservas brutas [m3] 10 550 000 

Terra vegetal [m3] 
in situ 45 000 

Após empolamento 50 000 

Resíduos de extração (estéreis) [m3] 3 165 000 

Resíduos de extração (estéreis) [t] 5 697 000 

Resíduos de extração (após empolamento) [m3] 3 640 000 

Reservas úteis [m3] 7 385 000 

Reservas úteis [t] 13 926 000 

Reservas de argilas [t] 3 481 500 

Reservas de areia lavada [t] 8 877 825 

Reservas de caulino [t] 1 253 340 

Rejeitado total (seixo) [t] 313 335 

 

 

A abordagem geral inerente à exploração da mina contempla a realização concomitante dos trabalhos de lavra 

com as operações de modelação topográfica e de recuperação paisagística. Pretende-se assim assegurar a 

reabilitação ambiental da área no decorrer da exploração em detrimento da realização desses trabalhos apenas 

no final da extração. 

O desenvolvimento das operações de lavra será realizado em área, por módulos, evoluindo a exploração num 

primeiro momento no Núcleo A, a que se seguem os Núcleos B e C por esta ordem (Desenho 6). Contudo, 

atendendo à variabilidade das ocorrências minerais, é possível que exista a necessidade de transições mais 

demoradas entre fases. De facto, principalmente nos materiais de natureza argilosa, essenciais para garantir 

um fornecimento contínuo de matéria-prima à fábrica da ADM e garantir o controlo de qualidade na preparação 

das pastas cerâmicas, a variabilidade poderá levar à exploração simultânea de duas fases durante algum 

tempo. A recuperação paisagística evoluirá também com esta sequência, sendo no Núcleo A no 

sentido Sul ï Norte. 

Uma vez que os materiais argilosos ocorrem intercalados com os diferentes níveis de areias, haverá 

necessidade de manter várias frentes de desmonte em exploração simultânea para que estejam sempre 

acessíveis na proporção necessária. 

No quadro seguinte apresentam-se os valores da escavação e produção anuais. 
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Quadro II.6 ï Escavação e produções anuais. 

PARÂMETRO QUANTIDADE [t/ano] QUANTIDADE [%] 

ESCAVAÇÃO 480 000 100% 

Estéril 139 355 29,0 

Argila 85 161 17,8 

Alimentação à lavagem 255 484 53,2      (100) 

Caulino 30 658 6,4    (12) 

Areia lavada 217 161 45,2    (85) 

Seixo (rejeitado) 7 665 1,6      (3) 

* Os valores (##) referem-se à percentagem do que alimenta a lavagem. 
 

Para a exploração e recuperação paisagística foi estabelecido um faseamento também com 4 fases (Instalação 

industrial, Núcleo A, B e C), com a última fase da recuperação incidindo na área da lavagem, conforme se 

indica no Desenho 5. Atendendo à grande dimensão em área do Núcleo A (46,7 ha), a escavação terá uma 

progressão de Sul para Norte, não se prevendo que a escavação decorra de forma progressiva. 

Assim, o Núcleo A terá uma duração de escavação de cerca de 28 anos, o Núcleo B será explorado em 7 anos 

e o Núcleo C terá uma duração de exploração de 6 anos, totalizando 41 anos de extração. Em todas as fases 

a drenagem será sempre garantida por gravidade, uma vez que existem cotas no limite inferiores à base da 

escavação (Figura II.2). 

A unidade industrial (lavagem) permanecerá na mesma localização (Desenho 6) até que a exploração das três 

áreas esteja concluída. Nessa fase, será desmantelada e a área alvo de recuperação paisagística. 

 

ï Avanço da lavra e locais de saída das águas pluviais. 
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A atividade extrativa da areia e da argila envolve um conjunto de ações sequenciais traduzidas no circuito 

produtivo esquematizado na Figura II.3. 

 

ï Ciclo de produção geral da atividade extrativa na mina. 

A metodologia de extração a adotar deverá aproximar-se da que tem vindo a ser praticada, com as necessárias 

correções e ajustamentos resultantes das evoluções técnicas e das orientações do Estudo de Impacte 

Ambiental. 

As ações de desmonte do maciço, serão precedidas por um conjunto de operações preparatórias que visam 

garantir os parâmetros de segurança, de economia, de bom aproveitamento do recurso mineral e de proteção 

ambiental. A preparação da lavra incluirá, ainda, a traçagem gradual dos acessos e das rampas. 

Assim, a exploração do maciço será precedida pelas operações de desmatagem (corte do coberto vegetal), 

seguindo-se a decapagem do material superficial sem interesse económico, fundamentalmente, a terra vegetal. 

A terra vegetal será colocada em pargas para posterior reutilização na recuperação paisagística da mina. 

O desmonte do maciço será realizado fundamentalmente por escavadora, complementado por pás 

carregadoras. 

No caso da remoção existem duas situações distintas a considerar no ciclo de produção e que se prendem 

com as areias cauliníticas. Apenas esses materiais serão alvo de beneficiação a realizar na unidade industrial 

DESMONTE 

Desagregação do maciço por 
ação de escavadoras ou pás 

carregadoras frontais 

REMOÇÃO 

Carregamento de dumpers 
através de pás carregadoras 

frontais ou escavadoras 

TRANSPORTE 

Transporte da areia até à 
unidade industrial através de 
dumpers e das argilas até à 

fábrica  

TRATAMENTO 

EXPEDIÇÃO 

DECAPAGEM 
Remoção da terra viva para 

pargas 

Lavagem e classificação para 
produção de caulino e areias 

lavadas 

Carregamento do material 
vendável para expedição 

DESMATAÇÃO Remoção do coberto vegetal 
existente 

Remoção do coberto vegetal 
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a instalar na mina, pelo que serão transportadas e tratadas nessa unidade para a produção de caulino e areias 

lavadas. No caso das argilas, após o desmonte, haverá uma operação de remoção e transporte tal qual até à 

fábrica da ADM. No caso das areias estéreis que não possuem qualidade para o aproveitamento de caulino, 

estas serão depositadas nos locais de aterro já definidos no interior das zonas de escavação. 

A extração da areia e da argila deverá ser precedida por um conjunto de operações preliminares, com vista a 

serem simultaneamente garantidos os parâmetros de segurança, de funcionalidade e de bom aproveitamento 

do recurso mineral. 

Assim, previamente à extração deverá preceder-se à remoção da camada de terra vegetal, preservando a sua 

qualidade e evitando que esta se misture com o recurso mineral. Os materiais a decapar deverão ser 

depositados em pargas nos locais designados para o efeito ou aplicados diretamente nas áreas em 

recuperação. 

A decapagem será efetuada com recurso aos equipamentos de extração (pá carregadora ou escavadora). Na 

operação de remoção da terra vegetal o equipamento deverá funcionar com o balde (pá) em posição rasante 

ao solo, conforme se ilustra na Figura II.4. Essa atividade antecederá a extração da massa mineral 

propriamente dita, permitindo, simultaneamente, preservar a terra viva e diminuir a diluição do recurso mineral 

com esses materiais. 

 

ï Técnica de remoção da terra vegetal. 

As terras vegetais serão aplicadas após a modelação, no âmbito do processo de recuperação paisagística. As 

atividades de desmatação e decapagem decorrerão antes do desmonte, mas suficientemente próximas da 

extração, em termos temporais, para que não se afete a área de intervenção mais do que o necessário em 

cada período. Contudo, a desmatação e decapagem deverão decorrer a uma distância suficiente da frente de 

desmonte, que não motive a interrupção da atividade extrativa ou o conflito entre as operações. 

A estrutura das pargas deverá ser estreita, comprida, com uma altura nunca superior a 2 m e o cimo 

ligeiramente côncavo para uma boa infiltração da água. As pargas serão contruídas em áreas afastadas das 

frentes de desmonte, designadamente na zona do Núcleo C durante a escavação das duas fases anteriores, 

e depois na zona Oeste do Núcleo A, para permitir a exploração do Núcleo C. 

O método de desmonte deverá aproximar-se da metodologia que tem vindo a ser praticada, garantindo as 

necessárias condições de segurança, atendendo à profundidade da escavação e aos materiais envolvidos. O 

método de desmonte das frentes será realizado com recurso à utilização de escavadoras giratórias ou pás 

carregadoras que desagregam o maciço existente, criando pequenos depósitos junto às frentes, que são 

seguidamente carregados para dumpers ou para os camiões. 

Maciço 
in situ 
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No caso das argilas, o carregamento será feito para camiões que procedem ao transporte para a fábrica da 

ADM, para preparação de pastas cerâmicas. As areias cauliníticas, serão carregadas para os dumpers que as 

transportam até à unidade industrial de lavagem e classificação de areia a instalar no interior da mina. Os 

dumpers também transportam as areias sem interesse económico (que constituirão os estéreis ou resíduos de 

extração da mina) para as áreas em fase de modelação topográfica.  

A exploração será efetuada de cima para baixo em bancadas, conforme se ilustra na Figura II.5. A exploração 

será desenvolvida com bancadas com 5 m de altura e uma inclinação da frente de bancada de 45º, separadas 

por patamares com 6 m de largura. O ângulo geral do talude rondará os 25º, compatível com uma tipologia de 

maciço de fraca coesão como é o caso em presença. O pormenor da configuração final de escavação é 

apresentado no Desenho 5. 

 

ï Perfil esquemático da configuração final de escavação. 

De referir que as operações de modelação topográfica e a recuperação paisagística serão desenvolvidas em 

concomitância com a lavra, conforme se ilustra na Figura II.6, pelo que a configuração da lavra apresentada 

no Desenho 6 será combinada com as configurações das restantes operações, numa perspetiva de 

implementação concomitante. 

 

ï Perfil esquemático da evolução da configuração da escavação e recuperação paisagística. 

 

 

 

Superfície final de escavação 

Maciço 
in situ 

25º 

5 m 

6 m 

45º 

RECUPERAÇÃO EXTRAÇÃO 

MODELAÇÃO TOPOGRÁFICA 
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Os principais equipamentos da Mina que se preconiza utilizar, encontram-se elencados no Quadro II.7. 

Quadro II.7  ï Equipamentos móveis a afetar à mina. 

EQUIPAMENTOS QUANTIDADE 

Pás Carregadoras 2 

Escavadoras giratórias 2 

Dumpers de 30t 3 

Carrinha 4x4 1 

Trator ou camião de rega 1 

 

Além dos equipamentos referidos existirão na mina ferramentas diversas de mecânica, bombas de lubrificar, 

entre outros, que serão utilizados para operações específicas em determinados momentos. 

Refere-se que está prevista a substituição dos equipamentos móveis, à medida que se tornem obsoletos, uma 

vez que a natural evolução tecnológica dos equipamentos e o seu estado de conservação reduzirá, entre 

outras, as emissões gasosas e de ruído, com claras vantagens em termos ambientais. 

A manutenção de fundo e reparação dos equipamentos será realizada por subcontratação, fora do perímetro 

da Mina. Na Mina apenas serão realizadas operações de manutenção preventiva e pequenas reparações, 

como são o caso de lubrificações e retificação de níveis, as quais serão realizadas na pequena oficina prevista 

para o efeito. 

As manutenções e reparações constituem uma operação acessória, mas com um elevado risco de 

contaminação de solos e das águas, pelo que a oficina terá todos os meios preventivos para fazer face a este 

risco, nomeadamente o piso impermeável e um sistema de separação de hidrocarbonetos. Nesse sentido, 

serão aplicadas as seguintes medidas para as operações que, eventualmente, venham a ser desenvolvidas no 

interior da mina: 

¶ Realizar todas as operações no piso impermeabilizado da oficina; 

¶ Existência de extintor e/ou outros meios de combate a incêndios devidamente sinalizado, de modo a fazer 

face a qualquer foco de incêndio; 

¶ Material absorvente para limpeza de eventuais derrames. 

 

O tratamento e beneficiação do recurso mineral serão operações fundamentais do método produtivo da mina 

e que irão permitir a produção de caulino e de areias lavadas. 

Prevê-se a instalação na área da mina de uma unidade industrial de lavagem e classificação de areia para 

tratamento e beneficiação das areias cauliníticas. Essa unidade industrial será equipada com um circuito 

contínuo de lavagem e classificação de areia e um circuito de produção de caulino, sendo a sua localização 

apresentada no Desenho 6, prevendo-se a sua instalação num período máximo de 2 anos. O lay-out dessa 

unidade industrial é apresentado na Figura II.7, Figura II.8 e Figura II.9. 
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ï Implantação dos equipamentos da unidade industrial. 
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ï Layout esquemático da instalação. 
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ï Esquema geral da unidade industrial. 

A lavagem e classificação é uma técnica amplamente utilizada na indústria mineira, especialmente no 

tratamento de mineiras industriais, como são o caso das areias. Trata-se de um tratamento seletivo que 

funciona em meio hídrico e que permite a separação dos materiais por diferentes granulometrias, num processo 

exclusivamente físico, sem adição de quaisquer produtos químicos. Será essa a técnica que será utilizada para 

a beneficiação das areias cauliníticas para a produção de areias lavadas e do caulino. 

Após a extração na frente de desmonte, as areias cauliníticas são transportadas por dumpers para a unidade 

industrial, sendo descarregadas diretamente na torva de receção ou colocadas em parque. Sempre que o 

material seja descarregado em parque, será posteriormente colocado na torva de receção com uma pá 

carregadora. 

A lavagem é realizada com água que funciona, maioritariamente, em circuito fechado, sendo a reposição das 

perdas de água feita a partir da água da captação que será instalada na mina, no local previsto para a instalação 

da unidade industrial (Desenho 4). A lavagem e classificação das areias é realizada numa bateria de crivos, 

complementada por um processo de hidrociclonagem, que procede à seleção das areias e à separação dos 

materiais finos que constituirão o caulino. 

 

1. Tremonha de alimentação 
2. Correia transportadora; 
3. Crivos; 
4. Hidrociclonagem 
5. Clarificador 
6. Cuba de floculante 
7. Tanque de águas limpas 
8. Filtro-prensa 
9. Areia lavada 
10. Caulino 
11. Tanque de homogeneização 

1 

1 

2 

2 

2 
2 

2 

2 

3 

3 

4 

5 

5 

6 

6 

7 

7 

8 

8 

9 

9 

9 
9 

10 

11 

11 
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Do processo de lavagem resultarão assim as areias lavadas e uma solução aquosa que conterá os materiais 

finos e que seguirão para o circuito de tratamento do caulino. Esse tratamento consistirá na retirada da água 

através de um sistema de clarificação e filtro-prensagem, sendo a água reintroduzida no sistema de lavagem, 

no sentido de permitir o seu reaproveitamento e evitar a delapidação desse recurso natural. 

Assim, do processo de lavagem das areias resulta uma polpa de água e caulino que é enviada por bombagem 

para um tanque de clarificação onde se inicia um processo de concentração que irá permitir a precipitação dos 

materiais finos no fundo do tanque e a retirada da água limpa. 

A concentração será acelerada por adição de um agente floculante que se irá ligar às partículas que constituem 

o caulino, facilitando a sua precipitação e tornando as águas claras na superfície do tanque. As águas são 

encaminhadas para o tanque de águas limpas, o que permite a sua reutilização novamente na lavagem das 

areias, enquanto os materiais finos são concentrados no fundo do tanque. Apesar da adição do floculante, o 

processo de concentração que ocorre no tanque de clarificação é exclusivamente físico, à semelhança da 

lavagem das areias, não existindo qualquer reação química. 

O floculante é um agente inócuo e não altera as características químicas das águas. O seu armazenamento 

será efetuado no interior de um armazém, junto à unidade industrial, em separado, em local devidamente 

impermeabilizado. Os sacos serão empilhados numa palete de madeira, no sentido de garantir as condições 

de acondicionamento e salvaguardar eventuais fugas. Na aquisição do floculante e transporte até esse 

armazém serão observadas todas as regras de segurança, no sentido de evitar quaisquer acidentes. As fichas 

dos dados de segurança do floculante a utilizar apresentam-se no Anexo V. 

Após a concentração no fundo do tanque, o caulino é enviado por bombagem para um sistema de 

filtro-prensagem para retirada da água intersticial e obtenção do caulino pronto para expedição. A água dessa 

prensagem é enviada para o tanque de águas limpas para utilização novamente na lavagem das areias. 

A areia lavada é colocada em parque à saída do circuito de lavagem, sendo carregada para os camiões dos 

clientes através de pás carregadoras. O caulino é armazenado em pilha à saída do sistema de filtro-prensagem 

que estará no interior de um pavilhão, sendo também carregado para os camiões dos clientes. 

Tanto as areias lavadas como o caulino serão expedidos a granel, sendo a expedição feita a partir dos acessos 

existentes, com passagem prévia na báscula existente junto à mina e que pertence à ADM. No caso do caulino 

será expedido maioritariamente para a fábrica da ADM para adição nas pastas cerâmicas. 

De referir que a unidade industrial constituirá um anexo da Mina e será alvo de um licenciamento autónomo, 

de modo a dar cumprimento às exigências do Sistema da Indústria Responsável (SIR), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 73/2015, de 11 de maio. 

No Quadro II.8 apresentam-se os equipamentos que se prevê venham a constituir o circuito de lavagem e 

classificação de areia e tratamento do caulino. 
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Quadro II.8 ï Equipamentos da unidade industrial. 

EQUIPAMENTOS QUANTIDADE FUNÇÃO 

Tremonha com alimentador 1 Alimentar a lavagem 

Trommel 1 Separar e lavar o minério caulinífero 

Crivo Principal 1 Lavar e classificar por granulometrias 

Crivos Desaguadores 2 Lavar e classificar por granulometrias 

Bateria de Hidrociclones 3 Classificar por granulometrias 

Tapetes Transportadores 5 Transportar o material 

Peneiro de Raizes 1 Remoção de Matéria Orgânica do Caulino 

Unidade de Floculação 1 Agregar as particulas de caulino com floculante 

Tanque clarificador 2 Separar os materiais finos da água e precipitar o caulino 

Tanque de águas limpas 1 Armazenamento de água 

Tanques de Homogeneização 2 Homegeneização do caulino 

Bombas de Enchimento  2 Encher os Filtros-Prensa com caulino 

Bombas de Pressão 2 Criar pressão no caulino para agilizar a separação da água 

Filtros-Prensa 2 Retirar a água intersticial do caulino 

Bombas de água 5 Distribuição e recuperação de água  

 

A unidade industrial será constituída pelos equipamentos produtivos, apoiados por infraestruturas metálicas 

fundadas em maciços de betão, desenvolvidas todas no mesmo nível. O piso será impermeabilizado em betão, 

possuindo um sistema de drenagem próprio para encaminhamento das águas pluviais. 

Devido à necessidade de garantir o teor de humidade do caulino, o sistema de filtro-prensagem do caulino será 

instalado no interior de um pavilhão pré-fabricado assente em maciços de betão e com piso betonado. O 

produto acabado será armazenado nesse pavilhão, em pilha, à saída do circuito de filtro-prensagem. 

 

Todos os materiais são carregados através de pás carregadoras e escavadoras. A remoção dos materiais das 

frentes de desmonte será realizada predominantemente para dumpers que os transportam para os diferentes 

destinos. As areias sem interesse económico (estéreis), são transportadas para os locais de deposição no 

interior dos vazios de escavação. As areias cauliníticas são transportadas para a lavagem e as argilas são 

transportadas para a zona das instalações industriais, designadamente para o extremo mais afastado da 

lavagem. As argilas ficarão nesse local um período até secarem e depois serão transportadas para a fábrica 

por camiões de estrada. 

No que se refere aos produtos resultantes da lavagem, o caulino (resultante da prensagem de finos) é 

transportado para a fábrica por camiões, as areias lavadas são transportadas diretamente pelos clientes e o 

seixo é transportado para os vazios de escavação por dumpers. 

 

O acesso à mina será feito a partir das vias já existentes, designadamente os vários caminhos que atravessam 

a mina, não se prevendo a criação de mais acessos específicos. Os caminhos existentes permitem o acesso 

à unidade de processamento (lavagem) a partir de qualquer uma das três áreas de escavação. 
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No interior das áreas de escavação já existe um conjunto de acessos internos que permitem a boa gestão da 

exploração, prevendo-se que venham a ser adaptados com o evoluir da exploração. Os acessos específicos 

de cada frente de desmonte serão criados à medida que a exploração for evoluindo. Esses acessos serão 

construídos (escavados) no maciço existente, à medida que a lavra evolui, devendo possuir uma largura de 

aproximadamente 6 m e uma inclinação entre 6º e 8º, adequada para a circulação dos equipamentos móveis 

previstos. 

Apenas serão criados caminhos internos nas cortas, bem como rampas, que permitirão um mais fácil acesso 

à medida que as cotas de exploração forem baixando. Na maioria dos casos, a saída das cortas pode ser feita 

pelas zonas de encosto das bancadas com a topografia original, exigindo apenas que na Núcleo A e 3 existam 

rampas de acesso que encurtam as distâncias percorridas. 

Os acessos deverão possuir boas condições de transitabilidade para a circulação dos veículos pesados de 

expedição dos materiais, podendo ser revestidos com seixo em zonas específicas para melhoria do piso. 

Devido ao normal fluxo de veículos, todos os acessos da mina serão alvo de manutenções periódicas e de 

rega regular para se manterem em boas condições de transitabilidade. Essas manutenções terão como objetivo 

facilitar o trânsito e reduzir os custos e impactes associados à circulação. Nessas operações serão utilizados 

os equipamentos da mina, principalmente as pás carregadoras e escavadoras. 

Não se prevê que exista a necessidade de pavimentar os acessos desta mina, podendo ter intervenções de 

colocação de saibro ou seixo nas camadas superiores. 

 

As atividades de escavação desenvolvidas na mina, tanto a nível dos métodos de extração como no que se 

refere aos equipamentos, não implicam o fornecimento de água. Assim, não serão instalados sistemas de 

abastecimento de água para a atividade de extração nas cortas. 

A água para uso industrial, a utilizar na unidade industrial de lavagem, será proveniente de uma captação de 

água subterrânea que se pretende instalar junto a essa unidade industrial. Será instalada uma bomba nesse 

furo de captação de água, que irá alimentar o tanque de águas limpas existente na unidade industrial. A água 

da instalação de lavagem funcionará em circuito fechado, sendo o consumo de água apenas para reposição 

das perdas inerentes ao processo produtivo, nomeadamente a humidade que irá nos materiais. 

Uma vez que os materiais que alimentam a lavagem possuem já uma humidade de cerca de 5% (no Verão), 

podendo chegar a 25% no período chuvoso, estima-se que a média anual de reposição de água na lavagem 

se cifre em 6 m3/hora, no cenário mais desfavorável. 

A água para a rega de acessos e plantas será feita por um tanque instalado num trator que se abastecerá 

diretamente da captação de água. Sempre que possível serão utilizadas as águas pluviais que se acumulam 

no interior das cortas em pequenas charcas. 

A água para utilizar nas instalações sanitárias será proveniente também da captação de água. A água para 

consumo humano será adquirida engarrafada, existindo bebedouros próprios para armazenamento da água. 

As atividades de exploração desenvolvidas nos núcleos de exploração, tanto a nível dos métodos de extração 

como no que se refere aos equipamentos móveis, não implicam o fornecimento de energia elétrica. De facto, 

os equipamentos móveis possuem motores de combustão a gasóleo, não necessitando, por isso, de energia 

elétrica para funcionar. 



 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
MINA DE CAULINO DA SERRA DO BRANCO 

 

 

 

II.22 DESCRIÇÃO DO PROJETO E.243383.03.02.aa 

 

Assim, os sistemas de abastecimento de eletricidade serão apenas instalados na unidade de beneficiação 

(lavagem) e instalações de apoio. O consumo anual de energia elétrica previsto nestas instalações é de cerca 

de 650 MW. 

Relativamente ao consumo de energia elétrica, importa destacar a previsão de instalação de um conjunto de 

painéis solares na cobertura dos pavilhões da central de lavagem, que ocuparão uma área de 3000 m2 e terão 

uma potência instalada de 300 kWp, permitindo uma produção anual de 388 MW. 

No Anexo VI apresenta-se o Plano de Eficiência Energética elaborado para todas as atividades a desenvolver 

na área da mina. 

O abastecimento de gasóleo aos equipamentos móveis será assegurado diariamente a partir de um depósito 

de combustível fixo localizado nas instalações de apoio (Desenho 6). Prevê-se um consumo anual de gasóleo 

na ordem dos 260 000 L. 

No caso dos dumpers e pás-carregadoras, estas abastecem diretamente no depósito fixo da mina. As 

escavadoras, dependendo da zona em que se encontram em cada momento, serão abastecidas por um 

depósito móvel, instalado sobre uma pick-up que se deslocará a cada equipamento para os necessários 

abastecimentos.  

No Anexo VI apresenta-se o Plano de Eficiência Energética, elaborado também para os consumos de 

combustível a utilizar nos equipamentos móveis. 

Durante as operações de reabastecimento das escavadoras, a zona será devidamente sinalizada, sendo 

colocado um recipiente metálico no solo para reter eventuais derrames que ocorram. Para minimizar os riscos 

de fugas ou derrames e garantir as condições de segurança, o abastecimento será realizado cumprindo as 

seguintes regras: 

¶ Só pode ser iniciado após a paragem do motor e corte da ignição dos equipamentos a abastecer; 

¶ Será expressamente proibido fumar ou foguear ou utilizar telemóvel junto aos depósitos de combustível; 

¶ A agulheta de abastecimento e o equipamento a abastecer deverão encontrar-se totalmente sobre o 

recipiente metálico. 

No sentido de garantir o combate a eventuais incêndios, a pick-up possuirá dois extintores de 6 kg de pó 

químico seco do tipo ABC. 

Caso se verifique um derrame acidental ou fuga de gasóleo que não seja retida pelo recipiente metálico a 

colocar no solo, deverão ser adotadas as seguintes medidas: 

¶ Parar a fuga desde que não sejam incrementados os riscos associados ao derrame; 

¶ Não tocar ou caminhar sobre o gasóleo derramado; 

¶ Eliminar todas as fontes de ignição no local (não fumar ou fazer faíscas ou chamas na área imediata); 

¶ Evitar a saída do gasóleo derramado do recipiente metálico, minimizando o risco de saída para o exterior; 

¶ Absorver todo o gasóleo derramado com areia ou outro material absorvente (não combustível); 

¶ Remover todo o material absorvido para um recipiente impermeável (por exemplo uma estrutura metálica) 

e encaminhar para um operador de gestão de resíduos. 
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O maciço a explorar, essencialmente arenoso, confere à área uma capacidade de infiltração superior ao 

escoamento superficial. Contudo, a presença de níveis argilosos intercalados nas areias, dificulta a capacidade 

de infiltração em algumas zonas, criando-se, por vezes, acumulações de águas pluviais. 

Nesse sentido, para evitar a entrada de água nas cortas da mina, todo perímetro das cortas irá possuir uma 

vala de cintura que irá encaminhar as águas para a rede de drenagem natural. Essa vala de cintura será 

adaptada à medida que a lavra evoluir, estando prevista para funcionar durante as operações de lavra, 

modelação e nos 2 anos de manutenção e conservação previstos para a recuperação paisagística. 

Nos acessos principais no interior da corta, serão construídas valas de escoamento na lateral dos acessos 

para encaminhamento das águas pluviais e garantir as condições de transitabilidade. 

Refira-se que todas as cortas têm cotas de piso base superiores a alguma zona da envolvente (perímetro), 

pelo que as águas pluviais não se acumulam no interior das cortas, saindo por gravidade (Desenho 6). 

Para evitar o arrastamento de partículas finas para o sistema de drenagem natural poderá haver necessidade 

de recorrer à construção de bacias de decantação, as quais serão localizadas em função das necessidades 

que se vierem a verificar no terreno. 

A exploração das zonas que venham a possuir acumulações de águas pluviais, que são pequenas charcas, 

será realizada com a prévia retirada dessas águas através de um sistema de bombagem ou abertura de valas 

para áreas de inferior cota. No caso da utilização de bombagem, as águas serão bombeadas para a rede de 

drenagem natural, sendo a captação feita à superfície para evitar o arrastamento de partículas finas. 

O sistema de esgotos das instalações de higiene será composto por uma fossa sética estanque, uma vez que 

não é possível estabelecer a ligação ao sistema de esgoto municipal. Essa fossa será regularmente esgotada 

pelos Serviços Municipalizados ou por outra entidade licenciada. 

Conforme referido anteriormente, as manutenções e reparações de fundo dos equipamentos serão realizadas 

por subcontratação, não havendo necessidade de adquirir material e consumíveis para esse efeito. Apesar 

disso, poderá haver necessidade de proceder a operações de lubrificação dos equipamentos ou pequenas 

reparações, pelo que haverá necessidade de armazenar alguns lubrificantes (óleos e massas) e ter um local 

para essas intervenções. 

Existirá uma oficina que terá também um local para lubrificantes e um armazém, essenciais na manutenção e 

conservação dos equipamentos, que em conjunto ocuparão 1500 m2. Essa oficina terá o piso 

impermeabilizado. Ainda assim, caso se verifique um derrame acidental ou fuga do recipiente metálico deverão 

ser adotadas as seguintes medidas: 

¶ Parar a fuga desde que não sejam incrementados os riscos associados ao derrame; 

¶ Não tocar ou caminhar sobre o material derramado; 

¶ Eliminar todas as fontes de ignição no local (não fumar ou fazer faíscas ou chamas na área imediata); 

¶ Evitar a saída do material derramado do recipiente metálico, minimizando o risco de saída para o exterior; 

¶ Absorver todo o material derramado com areia ou outro material absorvente (não combustível); 

¶ Remover todo o material absorvido para um recipiente impermeável (por exemplo uma estrutura metálica) 

e encaminhar para um operador de gestão de resíduos. 
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Todos os materiais serão transportados nas suas embalagens originais, devidamente identificadas e rotuladas. 

O transporte de materiais e ferramentas, caso seja necessário, será feito num veículo que se desloca à mina 

para a realização da necessária manutenção. 

O parqueamento é uma operação acessória que visa garantir o armazenamento temporário dos produtos 

vendáveis, tendo em vista o seu carregamento posterior para expedição. 

No caso das areias lavadas, o parqueamento é realizado à saída do circuito de lavagem, sendo a areia 

parqueada em pilhas resultantes da queda da areia da correia transportadora. As pilhas serão criadas sobre o 

maciço da plataforma onde será instalada a unidade industrial. Essas areias são expedidas para camiões dos 

clientes, com carregamento com recurso a pá-carregadora. 

No caso do caulino, o parqueamento será feito no interior do pavilhão à saída do circuito de filtro-prensagem 

sobre piso betonado. 

A expedição do caulino e das areias lavadas será assegurada por camiões dos clientes ou da ADM, a granel. 

Perspetiva-se que a maior parte do caulino será expedido para a fábrica da ADM para a preparação das pastas 

cerâmicas. Os produtos armazenados em parque são carregados para esses camiões através de pás 

carregadoras. Os camiões, seguindo as vias de acesso internas, transportam os produtos para as vias 

exteriores, em direção aos locais de consumo. 

No caso das argilas a utilizar na preparação das pastas cerâmicas, prevê-se que sejam armazenadas junto 

aos locais de extração, no interior das cortas. A permanência nesses locais tem apenas o intuito de fazer uma 

secagem prévia, antes de serem expedidas para a fábrica da ADM por camiões. 

Os produtos produzidos na mina terão como destino a fábrica de cerâmica da ADM (caulino e argilas), a 

indústria cerâmica (caulino) e a indústria de construção civil e obras públicas (areias lavadas). 

De referir que os estéreis e o seixo não serão expedidos da área da mina, sendo utilizados no preenchimento 

dos vazios de escavação, para efeitos de modelação topográfica. Esses materiais serão utilizados 

preferencialmente na modelação da respetiva fase de exploração, embora possa existir a necessidade de 

utilização numa fase diferente, para efeitos de uma melhor gestão da exploração. 

 

Está prevista a instalação de uma unidade industrial de lavagem e classificação de areia para produção de 

caulino e areias lavadas. Essa unidade será instalada num prazo estimado de 2 anos no extremo Sul da área 

da mina (Desenho 4), logo que essa zona esteja aplanada e preparada. Trata-se de uma unidade constituída 

pelos equipamentos produtivos assentes em maciços de betão e numa laje betonada. No caso do caulino, 

haverá necessidade de instalar um pavilhão pré-fabricado, com estruturas metálicas assentes em maciços de 

betão. 

As instalações sociais e de higiene a utilizar pelos trabalhadores serão também localizadas na zona da 

instalação de lavagem, onde existirão também a báscula e um depósito fixo de combustível. 

De referir que todas as instalações serão removidas da área da Mina no final da exploração com a sua 

desativação. 
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A mina possuirá um conjunto de recursos humanos para permitir o desenvolvimento de todas as atividades da 

Mina (extração, tratamento e beneficiação, modelação e recuperação paisagística) incluindo as operações 

acessórias. 

A mina irá empregar 11 trabalhadores nos diversos setores, conforme se discrimina no Quadro II.9. 

Quadro II.9 ï Recursos humanos a afetar à Mina. 

FUNÇÃO QUANTIDADE 

Diretor 1 

Encarregado 1 

Operário da unidade industrial 1 

Condutores manobradores 8 

TOTAL 11 

 

Os trabalhos de exploração da mina decorrerão num período de 8 horas diárias, entre as 8h e as 20h. 

Geralmente o horário praticado é das 8 às 17 horas, com paragem para almoço das 12 às 13 horas, durante 

os dias úteis e sábados de manhã, com paragem aos domingos e feriados. A expedição dos materiais também 

será realizada nesses períodos, prevendo-se que seja feita diretamente para os camiões dos clientes ou de 

empresas transportadoras que funcionem como intermediários. 

A exploração da mina será ainda apoiada por um conjunto de especialistas técnicos externos que garantem 

um acompanhamento adequado dos trabalhos a vários níveis, contribuindo para a otimização dos processos 

de exploração e tratamento e para a garantia de condições de segurança na mina e para o controlo ambiental. 

 

Na extração do recurso mineral haverá produção de resíduos mineiros que assumem o código LER1 01 01 02 

(ñRes²duos de extra­«o de min®rios n«o met§licosò). Esses res²duos mineiros, ou res²duos de extra­«o nos 

termos do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 31/2013, de 22 de fevereiro, 

serão resultantes do processo de escavação, num método de lavra seletiva, sendo também denominados 

estéreis. 

De referir que no processo de tratamento e beneficiação não se prevê a produção de quaisquer resíduos, uma 

vez que do processo da lavagem das areias irá resultar o caulino e as areias lavadas, num aproveitamento 

total do recurso mineral. 

A gestão dos resíduos de extração terá como destino o preenchimento dos vazios de escavação, para efeitos 

de estabilização geomecânica dos desmontes, sendo considerados resíduos inertes. Prevê-se que os resíduos 

de extração sejam aplicados diretamente nas áreas a modelar, à medida que vão sendo produzidos, pelo que 

não haverá necessidade de criar escombreiras ou instalações de resíduos nos termos do Decreto-Lei 

n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 31/2013, de 22 de fevereiro, para os acomodar 

temporariamente. 

 
1 Lista Europeia de Resíduos constante da Decisão da Comissão 2014/955/UE, de 18 de dezembro de 2014. 
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Os resíduos de extração a gerar na exploração da mina serão na ordem dos 2 634 780 m3 que após 

empolamento atingirão cerca de 3 425 200 m3. 

De salientar que as terras vegetais (terra fértil), resultante da decapagem, serão armazenadas em pargas com 

o objetivo de aplicar nos trabalhos de recuperação paisagística. Essa terra vegetal não constitui um resíduo, 

mas antes um produto que será guardado para garantir a existência de solo fértil para os trabalhos de 

recuperação paisagística das áreas intervencionadas, permitindo a implantação posterior da estrutura verde 

(sementeiras e plantações). Pelo exposto e atendendo à legislação vigente, as pargas não constituem 

instalações de resíduos, nem a terra vegetal constitui um resíduo. 

A gestão dos resíduos não mineiros será realizada nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de A 

gestão dos resíduos não mineiros será realizada nos termos do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de 

dezembro, que estabelece o regime geral de gestão de resíduos. Deverá ainda ser dado cumprimento ao 

disposto no Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro, relativo ao regime jurídico sobre a gestão de 

fluxos específicos de resíduos, nomeadamente, resíduos de embalagens, pneus usados, resíduos de 

equipamentos elétricos e eletrónicos. 

Os principais resíduos não mineiros produzidos pela atividade da mina podem ser caracterizados de acordo 

com o Quadro II.10.  

Quadro II.10 ï Principais resíduos não mineiros gerados pela atividade da mina. 

DESIGNAÇÃO DO RESÍDUO CÓDIGO LER DESTINO 

Embalagens contendo ou contaminadas por resíduos de 
substâncias perigosas1 

15 01 10* 

Operador de 
gestão de 
resíduos 
licenciado 

Pneus usados2 16 01 03 

Veículos em fim de vida 16 01 04* 

Metais ferrosos 16 01 17 

Lamas de fossas sépticas 20 03 04 

Outros óleos de motores, transmissões e lubrificação 13 02 08* 

Pneus usados 16 01 03 

Filtros de óleo 16 01 07* 

* - Resíduo perigoso 
 

Os resíduos não mineiros gerados pela atividade serão acondicionados em recipientes e local apropriado, 

devidamente impermeabilizado, até que sejam recolhidos por operadores de gestão de resíduos ou 

transportados para a fábrica de cerâmica da ADM. 

De referir que serão instalados ecopontos para as frações passíveis de recolha seletiva (embalagens, cartão 

e vidro) para deposição nos ecopontos municipais ou recolha por operador de gestão de resíduos. 

Todos os resíduos não mineiros terão como destino a recolha por um operador de gestão de resíduos. Até à 

recolha os resíduos serão armazenados em separado e devidamente identificados com o respetivo código 

 
1 Aplica-se para as embalagens de lubrificantes. 
2 Aplica-se apenas para eventuais furos ou rebentamento de pneus, uma vez que as manutenções serão realizadas por 

subcontratação. 
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LER1. No caso dos resíduos perigosos, serão armazenados em zonas impermeabilizadas e cobertos. A 

armazenagem dos resíduos não mineiros deve reger-se pelos seguintes requisitos gerais: 

¶ Ser efetuada de forma a não provocar qualquer dano para o ambiente e para a saúde humana; 

¶ Ser efetuada de forma a evitar a possibilidade de derrames, incêndio ou explosão, devendo ser respeitadas 

as condições de segurança relativas às caraterísticas que conferem perigosidade aos resíduos; 

¶ Ser armazenados por tipologia, em recipientes separados, devidamente identificados com o respetivo 

código LER; 

¶ O local de armazenamento de resíduos deve ter um sistema de ventilação adequado de forma a impedir 

a acumulação de gases inflamáveis em concentrações suscetíveis de causar danos para a saúde humana 

e para o ambiente; 

¶ Os recipientes de armazenamento de resíduos devem estar em boas condições, sem sinais de 

deterioração ou fugas visíveis; 

¶ Os locais de armazenamento de resíduos devem estar identificados e sinalizados com proibição de fumar 

e foguear; 

¶ Os locais de armazenamento deverão ser dotados de extintores e/ou outros meios de combate a incêndios; 

¶ Não serão utilizados recipientes contendo combustíveis, lubrificantes ou outras substâncias nocivas ou 

perigosas para o ambiente em condições que não garantam a proteção do solo. 

A recolha dos resíduos deverá ser efetuada por operadores de gestão de resíduos, devendo garantir que os 

resíduos sejam transportados e acompanhados da respetiva e-GAR, dando cumprimento ao disposto na 

Portaria n.º 145/2017, de 26 de abril, alterada pela Portaria n.º 28/2019, de 18 de janeiro, bem como assegurar 

que o seu destinatário está autorizado a recebê-los. 

 PLANO DE DEPOSIÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS 

 

O Plano de Deposição e de Gestão de Resíduos tem como principal função promover a gestão dos resíduos 

mineiros2 (estéreis) produzidos ao longo da exploração do recurso mineral, compatibilizando as tarefas de 

deposição com as atividades de lavra e de recuperação paisagística, de modo a promover, gradualmente, o 

enquadramento paisagístico, ambiental e de segurança da área intervencionada. 

Neste contexto, perspetiva-se que o Plano de Deposição e de Gestão de Resíduos, juntamente com o Plano 

de Lavra e o Plano de Recuperação Paisagística, venha a permitir: 

¶ Uma ocupação de áreas bem definida que permita que as operações a desenvolver na mina evoluam em 

concomitância; 

¶ A revitalização e a requalificação ambiental do espaço a ocupar pela exploração durante e após a atividade 

extrativa; 

¶ A minimização dos impactes ambientais, através da adoção de medidas de prevenção na exploração. 

 
1 De acordo com a Decisão da Comissão 2014/955/UE, de 18 de dezembro de 2014. 
2 Denominados resíduos de extração nos termos do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 31/2013, de 22 de fevereiro, que estabelece o regulamento da gestão dos resíduos resultantes da prospeção, extração, 

tratamento, transformação e armazenagem de recursos minerais. 
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A abordagem metodológica deste Plano de Deposição e de Gestão de Resíduos enquadra-se no 

Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 13/2013, de 22 de fevereiro. Dada a 

quantidade de resíduos de extração a produzir na mina, o Plano terá como principal função promover a gestão 

desses materiais, compatibilizando as tarefas de deposição com as atividades de lavra e de recuperação 

paisagística. 

De referir que os resíduos de extração a produzir na mina são considerados resíduos inertes e irão integrar 

exclusivamente o preenchimento dos vazios de escavação, numa perspetiva de estabilização geomecânica 

das escavações. O preenchimento dos vazios de escavação enquadra-se no artigo 40.º do 

Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 13/2013, de 22 de fevereiro, e foi 

projetado dando cumprimento aos seguintes requisitos: 

¶ Estabilidade dos resíduos de extração, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 12.º do 

Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, com as necessárias adaptações; 

¶ Evitar a poluição do solo, das águas superficiais e das águas subterrâneas, nos termos do disposto no 

artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, com as necessárias adaptações; 

¶ Garantir a monitorização dos resíduos de extração e dos vazios de escavação, nos termos do n.º 3 a 5 do 

artigo 13.º Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, com as necessárias adaptações. 

 

O Plano de Deposição e de Gestão de Resíduos tem como objetivo principal a gestão dos resíduos de extração 

a produzir na mina e que irão incorporar exclusivamente as operações de enchimento dos vazios de escavação. 

Pretende-se que o enchimento e a deposição sejam ordenados e integrados nas restantes atividades a 

desenvolver na mina e que não prejudiquem ou condicionem o aproveitamento racional do recurso mineral. No 

preenchimento dos vazios de escavação, pretende-se, ainda, um enquadramento morfológico com a 

envolvente e a minimização dos impactes paisagísticos decorrentes da exploração, através da suavização dos 

taludes de escavação. 

Em termos genéricos, a melhoria de desempenho ao nível da gestão dos resíduos de extração passará, 

necessariamente, pela prevenção e pela redução. É certo que da exploração deste recurso mineral resultará, 

inevitavelmente, a produção de resíduos de extração. Contudo, haverá como princípio base uma estratégia 

que passará pela prevenção e redução na produção, o que se refletirá numa melhoria do desempenho 

ambiental da mina. 

No que respeita à aplicação dos princípios da prevenção e da redução, o método de desmonte será seletivo 

com definição criteriosa na frente de desmonte de quais os materiais que constituirão estéreis (resíduos de 

extração) e quais serão recurso mineral com valor económico (argilas e areias cauliníticas). Assim, as 

operações de desmonte deverão ser realizadas de forma a reduzir, tanto quanto possível, a diluição e a 

produção de resíduos de extração. 

A aplicação dos resíduos de extração no preenchimento dos vazios de escavação constituirá, porventura, a 

principal medida de minimização na gestão dos resíduos de extração, uma vez que irá contribuir para a 

estabilização geomecânica das escavações e, principalmente, para a minimização dos impactes que seriam 

gerados pela sua deposição, à superfície, em instalação de resíduos fora da área de escavação. Caso fosse 

prevista a deposição em áreas alternativas, os impactes ambientais seriam diferentes, pela necessidade de 

uma infraestrutura com capacidade para armazenar a produção prevista de resíduos de extração. Poder-se-á, 

assim, entender que o preenchimento dos vazios de escavação constitui uma operação de valorização dos 

resíduos de extração, sendo a melhor opção em termos técnicos e ambientais. 
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Refere-se, ainda, que será avaliada, durante a exploração, a possibilidade de introdução dos resíduos de 

extração noutras indústrias, no sentido de reduzir a sua produção, tornando-os num subproduto da exploração. 

Será, assim, avaliada a possibilidade de introdução em diversas obras de engenharia, como são o caso de 

preenchimento de valas, aterros, remodelação de terrenos, etc. 

 

Os resíduos de extração a produzir na mina terão origem nos desmontes e serão resultantes da aplicação de 

uma lavra seletiva que permitirá uma separação eficaz dos diferentes materiais (estéreis e recurso mineral) na 

frente de desmonte. À medida que vão sendo produzidos, os estéreis serão encaminhados, diretamente, para 

o preenchimento dos vazios de escavação, para efeitos de modelação topográfica. 

Os resíduos de extração a gerar na exploração da mina serão na ordem dos 6 000 000 t que empolados 

atingirão cerca de 3 850 000 m3. 

Esse volume deverá ser entendido como uma estimativa que poderá diminuir na mesma proporção da 

aplicação dos resíduos de extração como subprodutos, caso a sua aplicação seja viável noutras indústrias. 

Os estéreis correspondem aos níveis de areia intercalados no maciço e que não possuem interesse económico 

e cujas características não permitem a sua aplicação, no momento, como subproduto. A estes acresce o seixo 

que é separado no processo de lavagem. Tratam-se de rochas de origem detrítica, de matriz areno-argilosa 

com seixos dispersos, de composição alumino-silicatada. 

Os resíduos de extração não sofrerão qualquer alteração, para além da desagregação por ação dos 

desmontes. Por esse facto, os resíduos de extração são considerados resíduos inertes nos termos da alínea x) 

do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 13/2013, de 22 de 

fevereiro, uma vez que reúnem as seguintes características: 

¶ Não são suscetíveis de sofrer transformações físicas, químicas ou biológicas importantes; 

¶ Não são solúveis nem inflamáveis, nem tem qualquer outro tipo de reação física ou química; 

¶ Não são biodegradáveis; 

¶ Não afetam negativamente outras substâncias com as quais entre em contacto de forma suscetível de 

aumentar a poluição do ambiente ou prejudicar a saúde humana; 

¶ Possuem lixiviabilidade total, conteúdo poluente e ecotoxicidade do lixiviado insignificante; 

¶ Não põem em perigo a qualidade das águas superficiais e/ou subterrâneas. 

Após os desmontes, os estéreis apresentar-se-ão desagregados, função da ação da escavação, mantendo as 

suas características físicas e químicas. A sua composição é maioritariamente siliciosa, devido à presença dos 

grãos de areia e ao seixo (de natureza quartzítica essencialmente), mas também com uma componente 

alumino-silicatada que corresponde à matriz areno-argilosa. 
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Conforme referido anteriormente, os resíduos de extração a produzir na mina são classificados com o código 

LER1 01 01 02 (ñRes²duos de extra­«o de min®rios n«o met§licosò), nos termos da Decis«o da Comiss«o 

2014/955/UE, de 18 de dezembro de 2014. 

 

Os resíduos de extração terão como destino exclusivo o preenchimento dos vazios de escavação, numa 

perspetiva de estabilização geomecânica da escavação. 

Pretende-se com esse objetivo a estabilização da escavação a longo prazo, integrando uma modelação suave 

para efeitos de recuperação paisagística, mas também evitar a criação de escombreiras (ou instalações de 

resíduos nos termos do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 13/2013, de 

22 de fevereiro) que seriam necessárias para acomodar esses materiais de forma definitiva. Pretende-se ainda 

evitar a deposição temporária dos resíduos de extração em escombreiras, sendo o seu encaminhamento feito 

diretamente para as áreas em fase de modelação topográfica, à medida que vão sendo produzidos na frente 

de desmonte. 

Assim, o recurso a depósitos para armazenamento temporário dos resíduos de extração será feito apenas se 

estritamente necessário e restrito a curtos períodos de exploração. Quer isto dizer que o recurso a esses 

depósitos temporários será feito apenas se não for possível no imediato o encaminhamento para as zonas em 

fase de modelação topográfica. Sempre que se verifique essa situação, os resíduos de extração serão logo 

que possível aplicados na modelação topográfica da mina, para efeitos de preenchimento dos vazios de 

escavação. 

A modelação final proposta para a mina consta do Desenho 8, prevendo um enchimento mínimo das cortas, 

fundamentalmente, em torno dos taludes de escavação e com enchimento do piso base de escavação. 

O preenchimento dos vazios de escavação será o destino exclusivo a dar aos resíduos de extração a produzir 

na mina. Assim, os resíduos de extração serão encaminhados para as áreas em fase de modelação, já 

finalizadas pela lavra, à medida que vão sendo produzidos nas frentes de desmonte, pelo que não se perspetiva 

o armazenamento em depósitos temporários nem a criação de instalações de resíduos para o seu 

armazenamento. 

O preenchimento dos vazios de escavação com os resíduos de extração terá três objetivos fundamentais na 

gestão desses resíduos: 

¶ Contribuir para a estabilização geotécnica das escavações; 

¶ Modelar as escavações de forma a ficarem com encostas suaves e enquadradas; 

¶ Evitar a deposição em instalações de resíduos fora da área de escavação, com a consequente redução 

dos impactes ambientais associados a essa deposição. 

O enchimento dos vazios de escavação, apesar de não ser total, irá contribuir para uma estabilização dos 

taludes de escavação a longo prazo, através da sua suavização e enquadramento morfológico com a 

 
1 Lista Europeia de Resíduos. 
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envolvente. Para a realização dessas operações serão utilizados os equipamentos da mina que participam nas 

operações de lavra.  

Em termos de ângulo máximo dos taludes e atendendo ao tipo de material e às condições específicas de 

deposição, não serão ultrapassados os 20º que são manifestamente inferiores aos ângulos de atrito interno 

desta tipologia de materiais (> 30º). O enchimento será realizado em duas etapas, conforme se ilustra na Figura 

II.10, através da deposição dos materiais a que se seguem operações de modelação no sentido de atingir a 

configuração proposta (Desenho 8). 

 

ï Perfil esquemático do método construtivo para o preenchimento dos vazios de escavação. 

Para a realização das operações de modelação topográfica a realizar com os resíduos de extração, não se 

anteveem quaisquer problemas relativos à estabilidade destes materiais ou eventuais efeitos de assentamento, 

dado que a sua deposição ficará confinada pelos taludes de escavação e estes materiais possuem uma 

granulometria extensa. 

As tarefas de deposição e de gestão dos resíduos de extração a produzir utilizarão os acessos existentes, não 

estando prevista a criação de acessos adicionais para além dos que serão utilizados nas operações de lavra 

e de recuperação paisagística. 

À semelhança do que se encontra definido para as frentes de lavra, também os acessos às diferentes zonas 

dos trabalhos de deposição serão definidos à medida que as operações de modelação evoluem. Esses acessos 

serão construídos sobre os resíduos de extração, devendo possuir uma largura de aproximadamente 5 m e 

uma inclinação máxima de 6º a 8º, adequada para a circulação dos equipamentos móveis. 

Os acessos deverão possuir boas condições de transitabilidade para a circulação dos equipamentos móveis 

da mina e permitir o cruzamento de veículos em condições de segurança. 

Conforme referido anteriormente, devido às características das formações geológicas existentes na área, 

essencialmente permeáveis, a infiltração prevalecerá sobre o escoamento superficial, não justificando a 

instalação de sistemas de drenagem para além dos periféricos que serão definidos na fase de lavra. 

Assim, serão mantidos os sistemas de drenagem que forem definidos na fase de lavra, os quais poderão ser 

adaptados à medida que as operações de modelação evoluam, caso se venha a justificar. A vala de cintura 

Deposição 

Maciço in 
situ 

Configuração final 

Maciço in 
situ 

Configuração final 

Modelação 
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criada na fase de lavra, será mantida na fase de modelação e nos 2 anos de manutenção e conservação 

previstos para a recuperação paisagística. 

De referir que a escavação a realizar irá introduzir alterações na rede de drenagem natural, passando esta a 

ser feita para o interior da corta. A modelação proposta (Desenho 8) irá regular a drenagem superficial da área, 

embora continue a ser feita para o interior devido à existência de cotas inferiores à envolvente. 

Pelo que foi referido, o encerramento das operações de deposição no preenchimento dos vazios de escavação 

não deverá carecer de cuidados especiais, uma vez que o método construtivo, a inclinação máxima prevista 

para a modelação final (inferior a 20º) e os materiais envolvidos não fazem prever quaisquer tipos de 

problemas, oferecendo boas condições de estabilidade e segurança. A modelação proposta irá contruir para a 

estabilização geomecânica da escavação, tornando os taludes estáveis a longo prazo. 

Deste modo, as atividades de manutenção e monitorização a desenvolver serão incorporadas nas restantes 

atividades da mina, dispensando a definição de medidas especiais. Deste modo, a ADM continuará as suas 

atividades de manutenção, monitorização e controlo da área da mina 2 anos depois de terminadas as 

operações de recuperação paisagística, de forma a garantir as adequadas condições de segurança e 

enquadramento ambiental, e, caso se venha a considerar necessário, implementará medidas corretivas. 

 

De acordo com a alínea i) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 31/2013, de 22 de fevereiro, o enchimento dos vazios de escavação com os resíduos de extração de forma 

permanente não se enquadra na definição de instalação de resíduos, pelo que não possui classificação. 

 

Toda a área da mina será alvo de recuperação paisagística, onde se incluirão necessariamente todas as áreas 

objeto do preenchimento dos vazios de escavação, no sentido de garantir a integração com a envolvente e a 

minimização dos impactes ao nível da paisagem. 

Os trabalhos a realizar no âmbito da reabilitação da área afetada encontram-se apresentados em pormenor no 

Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP) que se apresenta no Capítulo II.2.4. 

 

Pelo que foi referido anteriormente, a gestão dos resíduos de extração requerer pouca ou nenhuma 

monitorização, controlo ou gestão após o seu encerramento, indo de encontro ao disposto no subalínea i) da 

alínea c) do número 2, do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 31/2013, de 22 de fevereiro, que refere que o Plano de Gest«o de Res²duos dever§ ñ(é) garantir a 

eliminação segura dos resíduos de extração no curto e no longo prazo, tendo particularmente em conta, durante 

a fase de projeto, o modelo de gestão a observar durante o funcionamento e no pós-encerramento da 

instala­«o de res²duos, privilegiando um projeto (é) que requeira pouca e, em ¼ltima inst©ncia, nenhuma 

monitorização, controlo e gestão da instalação de res²duos ap·s o seu encerramento (é)ò. 

De facto, o método construtivo para preenchimento dos vazios de escavação assegurará a sua integridade 

estrutural a curto e a longo prazo, nas fases de exploração e pós-encerramento, não requerendo, por isso, a 

implementação de procedimentos de controlo ou monitorização na fase pós-encerramento. 

O preenchimento dos vazios de escavação irá contribuir para a estabilização geomecânica das escavações. 

Apesar do preenchimento não incluir a reposição topográfica, não será posta em causa a estabilidade da 
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escavação, nem se prevê a ocorrência de quaisquer efeitos de assentamento ou deslizamentos de taludes, 

pelo que não será implementado qualquer sistema de controlo na fase pós-encerramento. 

A deposição dos resíduos de extração nos vazios de escavação foi projetada garantindo as condições de 

segurança estrutural, pelo facto de se encontrarem confinados pelos taludes de escavação. Acresce que os 

resíduos de extração são considerados resíduos inertes, uma vez que não sofrerão qualquer alteração física 

ou química, conforme referido anteriormente. Deste modo, o procedimento de controlo a implementar resume-

se à inspeção visual e verificação da implementação das operações de recuperação paisagística. Esse 

procedimento irá decorrer durante um período de 2 anos, correspondente ao período também de 2 anos da 

manutenção e conservação das operações de recuperação paisagística. 

Durante a fase de exploração deverão ser implementados procedimentos de controlo e monitorização apenas 

com vista ao cumprimento integral da modelação proposta e ao preenchimento dos vazios de escavação. 

Esses procedimentos serão elaborados e executados sob a responsabilidade e supervisão do Diretor Técnico 

da mina. 

Os procedimentos a desenvolver serão enquadrados nas restantes atividades dos trabalhos de exploração da 

mina, com especial enfoque para as medidas de segurança da área (sinalização e integridade estrutural). 

Deverão ser atendidos os possíveis imprevistos de obra, através de acompanhamento periódico, por parte do 

Diretor Técnico, ou de outros técnicos a quem este e/ou o explorador delegue funções de fiscalização. 

 PLANO AMBIENTAL E DE RECUPERAÇÃO PAISAGÍSTICA 

 

A exploração de minério a céu aberto num determinado território implica, consoante o grau de intervenção e 

tipologia do projeto, alterações mais ou menos significativas no ambiente onde a mesma se desenvolve. O 

Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP) é um instrumento criado tendo como âmbito principal 

dar uma resposta eficiente a alguns dos principais problemas gerados por essa atividade industrial, com vista 

a anular ou minimizar os impactes negativos decorrentes da sua exploração e desativação.  

Os principais impactes negativos que se destacam por intervirem mais diretamente na atenção de um 

observador, são por exemplo, os decorrentes das operações prévias de remoção de terra vegetal e 

desmatação necessárias à exploração do minério, alterando a cor e o aspeto natural da área intervencionada, 

conferindo-lhe um caráter artificial durante o período em que decorre a atividade extrativa. 

O desenho e conceção do PARP apresentado ao longo deste capítulo, terá como linhas orientadoras o 

cumprimento dos objetivos ambientais e paisagísticos de caráter geral, estéticos e técnico-económicos 

descritos ao longo do presente documento. No entanto, o estrito cumprimento das exigências ambientais gerais 

associadas a este tipo de exploração não é suficiente, para além disso é necessário, ao enumerar e quantificar 

os benefícios resultantes da implementação do projeto de recuperação, considerar os inconvenientes 

originados ao longo dos anos pela laboração da exploração, nomeadamente, sobre a paisagem local e 

sobretudo, no seio do ecossistema onde a mesma se insere. 

A preocupação pelo solo enquanto recurso natural também deverá também ser uma constante, sobretudo ao 

nível da sua conservação e recuperação, sendo esse um fator fundamental gerador de um novo equilíbrio 

ecológico. Desse modo, deverão manter-se e reforçar-se essas medidas de proteção do solo, continuando a 

utilizar-se, para tal, uma arquitetura vegetal de recuperação, privilegiando-se a conservação e proteção dos 

solos. 

A presente proposta de recuperação paisagística diz respeito às atividades a implementar nas áreas de 

intervenção abrangidas pelo projeto da mina de Serra do Branco, de modo a garantir que todo o espaço a 
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intervencionar por esse projeto de indústria mineira seja devidamente integrado na paisagem envolvente quer 

durante as várias fases da lavra, quer no final no período pós-exploração. 

Além disso, é necessário não só procurar que a intervenção conduza a uma menor degradação do sistema 

natural e minimização dos impactes ambientais negativos, mas também, providenciar a sua evolução e 

estabilização através da escolha de soluções que restabeleçam o equilíbrio da paisagem intervencionada com 

a envolvente próxima. 

Ao nível da sustentabilidade e também da qualidade visual do espaço, o revestimento vegetal proposto deverá 

ser composto por um elenco que se integre na paisagem, privilegiando sempre a utilização de espécies 

autóctones ou tradicionais da região, ao invés da utilização de vegetação exótica, mesmo que, a aliciação por 

essas possa ser maior pelo facto de possuírem níveis de desenvolvimento e crescimento mais rápidos. 

Importante ainda referir que o ecossistema da área de projeto já se encontra afetado pela atividade extrativa 

(Figura II.11), fator que contribui para minimizar a significância do impacte a gerar pelo licenciamento e 

desenvolvimento do presente projeto mineiro. No entanto, não minimiza a necessidade de adotar medidas de 

integração e recuperação ambiental e paisagística em conformidade e em simultâneo com a conceção do 

projeto de lavra e tendo em consideração os objetivos ambientais e de gestão territorial definido para esse 

local. 

 

ï Vista sobre a área de projeto a partir do quadrante Sul (obtida com recurso a drone). 

 

O principal objetivo do PARP é planear e orientar, de forma integrada (em articulação com as diversas 

atividades de lavra) e faseada no tempo, a recuperação e integração paisagística das áreas de exploração, 

tendo como objetivo a recuperação ambiental e paisagística, seguindo princípios de ordem estética, funcional 

e de sustentabilidade. 
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Uma das principais preocupações subjacentes à elaboração do PARP é não substituir um impacte ambiental 

negativo por outro de carácter diferente, ou seja, pretende-se que as intervenções propostas conciliem a 

necessidade de requalificar o espaço afetado e minimizar as identificadas situações de risco geradas pela 

atividade de extração durante a vida útil da mina, cuja envolvente, apresenta caraterísticas essencialmente 

rurais, minimizando os impactes visuais resultantes e reestabelecendo, o mais depressa possível, a 

continuidade estética e funcional da área de intervenção com a paisagem envolvente, considerando as suas 

aptidões e usos potenciais.  

Dentro dos principais objetivos a atingir destacam-se os seguintes: 

¶ Anular ou minimizar, com efeito imediato, o impacte visual e paisagístico negativo associado à exploração 

e respetivas infraestruturas mineiras associadas para os principais recetores visuais sensíveis na 

envolvente; 

¶ Atenuar a emissão de poeiras e ruído para a envolvente; 

¶ Conduzir, em tempo útil, o sistema resultante da recuperação a um novo equilíbrio e compatibilizar a 

recuperação paisagística com as operações de lavra e modelação topográfica, minimizando a área total 

afetada com a exploração mineira, ocultando dessa forma a sua presença na paisagem envolvente; 

¶ A restituição imediata do coberto vegetal nas áreas exploradas de modo a valorizar a área do ponto de 

vista biofísico, através do seu enriquecimento florístico e, ao mesmo tempo, garantir a sua integração na 

paisagem envolvente de modo a nunca existirem parcelas concluídas em termos de exploração que não 

estejam recuperadas ou em recuperação; 

¶ Garantir o restabelecimento da vegetação autóctone, utilizando espécies da flora local, exceto nos casos 

em que haja vegetação mais adequada aos objetivos pretendidos, desde que adaptada às condições 

edafoclimáticas existentes; 

¶ Assegurar o baixo custo de manutenção da vegetação estabelecida, garantindo a permanência de uma 

paisagem equilibrada e sustentável no período pós-exploração mineira. 

A execução das medidas e objetivos do projeto permitirão a integração da área mineira na paisagem envolvente 

com vista, não só, à mitigação dos impactes visuais negativos mais relevantes, mas também, ao cumprimento 

dos princípios de proteção ambiental e de segurança de terceiros, tendo como objetivo final a constituição de 

uma paisagem sustentável, multifuncional e de elevada diversidade biológica. 

Esses objetivos, conjugados entre si, serão atingidos pela utilização de espécies locais, cujos critérios de 

seleção se conjugaram de modo a conciliar aspetos funcionais, ecológicos e a respetiva integração 

paisagística. A solução desenvolve-se essencialmente no sentido de recuperar a área intervencionada pela 

mina, atenuar a artificialidade associada às suas atividades de encerramento, minimizar eventuais riscos de 

instabilidade e segurança e melhorar o seu aspeto estético e ecológico, permitindo a sua compatibilização com 

os usos potenciais da área, tendo em consideração, o interesse futuro dos proprietários e em conformidade 

com os planos de ordenamento em vigor para a área de projeto, em especial, o Plano Diretor Municipal de 

Leiria. 

A filosofia de conceção do projeto baseou-se, no âmbito de recuperar ambiental e paisagisticamente a 

globalidade da área mineira tendo sido pensada e planeada a um nível estratégico de um modo concomitante 

com a lavra, desenvolvendo-se simultaneamente com o avanço das frentes de exploração, de modo a que, 

sempre que se terminem as parcelas correspondentes a cada fase da lavra, essas sejam imediatamente 

recuperadas. 
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A intervenção preconizada no presente PARP foi concebida de forma a garantir a máxima integração da área 

intervencionada na paisagem envolvente e tem como principais objetivos os seguintes parâmetros: 

¶ Regularização e modelação topográfica de toda a área intervencionada pela exploração, repondo a 

segurança e estabilidade geotécnica, bem como, a drenagem natural dos terrenos; 

¶ A criação de área florestal sustentável, utilizando para isso espécies florestais adaptadas às condições 

edafoclimáticas da região; 

¶ A introdução de diversidade ecológica e florística na paisagem, contribuindo não só para atração e 

permanência da fauna local, mas também a integração paisagística e minimização da afetação ambiental 

causada pela exploração; 

¶ Assegurar o baixo custo de manutenção da vegetação estabelecida, garantindo a permanência de uma 

paisagem equilibrada. 

Pretende-se assim garantir a recuperação concomitante de todas as áreas afetadas pela atividade mineira, 

através da regularização e modelação das áreas escavadas, com vista ao seu enquadramento e integração 

em termos paisagísticos, ambientais e de segurança, salvaguardando, simultaneamente, a articulação com a 

aptidão dos solos previstos nos Instrumentos de Planeamento e Ordenamento do Território em vigor para a 

área onde se insere o projeto. 

O ecossistema na área de projeto encontra-se, conforme já referido, em parte afetada pela indústria mineira 

em atividade, fator que contribui para minimizar a significância do impacte a gerar pela continuidade do 

presente projeto, no entanto, é muito importante continuar a adotar medidas de integração e recuperação 

ambiental e paisagística para a área global de intervenção. 

A solução adotada neste projeto entende-se como a mais indicada, tendo em consideração a situação atual e 

os usos futuros pretendidos para o espaço, propondo-se a restituição do uso silvícola com recurso a espécies 

florestais autóctones e tradicionais desta paisagem, favorecendo dessa forma e acelerando a recuperação e a 

consolidação biofísica local, aumento da biodiversidade, em detrimento das espécies alóctones e sobretudo 

de caráter invasor, trazendo benefícios no que respeita à minimização dos impactes causados, pela 

exploração, na paisagem envolvente. 

As medidas e operações preconizadas no presente PARP têm como objetivo final anular a acessibilidade visual 

potencial a partir dos principais recetores sensíveis, tanto no período onde se desenvolve a escavação, como 

no período pós-exploração, atenuando a artificialidade associada às suas atividades de desativação.  

Conforme referido, a solução desenvolve-se essencialmente no sentido de integrar a área de projeto através 

de uma recuperação ativa, concomitante com o avanço da lavra, contribuindo para um melhoramento estético 

e ecológico e permitindo a sua compatibilização com os usos potenciais do espaço, tendo em conta os 

determinados nos planos de ordenamento do território em vigor para a região. 

Para tal serão utilizadas unicamente espécies bem-adaptadas às condições edafoclimáticas da região, cujos 

critérios de seleção se conjugaram de modo a conciliar aspetos funcionais, ecológicos e a respetiva integração 

paisagística.  

A recuperação proposta recorre ao aterro e modelação global da área de projeto, em especial das áreas 

intervencionadas pela escavação (Desenhos 6 e 8), ao longo das quais será colocada uma camada de terra 

vegetal, de modo a servir de substrato de base para o revestimento vegetal proposto. 

Pretende-se que a filosofia de conceção do projeto de recuperação se adapte às aptidões desses solos para 

um determinado uso considerando as condições edafoclimáticas do local, tendo como objetivo a criação de 
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uma paisagem equilibrada e atrativa, salvaguardando os recursos naturais e o património natural, fomentando 

o desenvolvimento da flora e da fauna local e respeitando a integridade do lugar. 

A solução de recuperação consiste assim no aterro e modelação global das áreas escavadas e 

intervencionadas pela mina, sendo todos os taludes e patamares resultantes da escavação, também objeto de 

modelação de modo minimizar a sua obliquidade.  

Com isto, pretende-se criar no período de pós-exploração, uma área globalmente estável geotecnicamente 

interligada com a rede de drenagem natural da envolvente, de modo a minimizar os riscos de erosão e ao 

mesmo tempo criar condições para a instalação de um revestimento vegetal através de plantações e 

sementeiras, o qual contribuirá para reforçar a estabilidade geotécnica global da área mineira e a sua 

integração ambiental e paisagística no espaço envolvente (Desenho 9). 

Os critérios de seleção da estrutura verde foram essencialmente, funcionais, ecológicos e de integração 

paisagística, mas também, técnicos e económicos, dando-se preferência às espécies vegetais autóctones ou 

tradicionais da paisagem regional cuja aquisição seja facilitada pelo facto de ser habitualmente propagada e 

comercializada por viveiristas, preferencialmente da região, permitindo, à partida, uma maior taxa de sucesso 

da vegetação a instalar. 

A estrutura verde proposta, constituída por árvores, arbustos e herbáceas, irá, sobretudo, garantir a 

estabilização das zonas verdes criadas. É ainda de salientar que os diferentes estratos vegetais atuarão de 

um modo escalonado ao longo do tempo: as espécies herbáceas serão as pioneiras, sendo fundamentais no 

revestimento imediato do solo; as arbustivas desenvolvem-se depois contribuindo para a ligação das camadas 

de solo até 1 m de profundidade e para o aumento do teor de matéria orgânica; e, por último, as árvores serão 

responsáveis pela coesão das terras e pelo consumo de grandes quantidades de água subterrânea. 

No cumprimento desses objetivos procurou-se ainda compatibilizar os usos potenciais da área, tendo em 

consideração os instrumentos de planeamento e ordenamento do território em vigor para a área de estudo. 

Desse modo, a estratégia de recuperação é a reabilitação propondo-se o estabelecimento de um sistema 

silvícola multifuncional, contemplando a recuperação ambiental e paisagística de todas as áreas afetadas pela 

exploração mineira (Desenho 9).  

A recuperação final prevista para a área do projeto contempla assim, o estabelecimento de um revestimento 

herbáceo e arbustivo e plantação de árvores tradicionais da paisagem da região centro, designadamente, 

carvalhos, amendoeiras e oliveiras, propondo-se um desenho orgânico com base no modelo paisagístico 

Clareira ï Orla em que, as manchas de vegetação arbórea distribuídas estrategicamente, com vista à ocultação 

dos taludes resultantes da escavação, ao mesmo tempo que quebram a uniformidade do espaço semeado 

com espécies caraterísticas dos prados e arrelvados da região, otimizando a relação do homem com a 

natureza, garantindo uma elevada funcionalidade de uso e gestão do espaço e, ao mesmo tempo, aumentando 

a sua diversidade ecológica, permitindo obter um maior dinamismo e variabilidade sensorial, provocadas por 

efeitos de sombreamento e claridade, bem como de clausura e expansão visual. 

A presente solução de recuperação e integração paisagística é também potencialmente eficaz e sustentável, 

uma vez que, permite a redução dos custos de gestão/manutenção e a sua evolução e consolidação, a médio 

prazo (entre 10 a 20 anos), para um conjunto formalmente estável, atrativo, com elevada qualidade estética e 

biodiversidade significativa sem, no entanto, afetar o equilíbrio global do projeto e integração com os elementos 

construídos do espaço.  
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As ações concretas de recuperação paisagística na área de projeto iniciam-se com a modelação topográfica 

da globalidade da área intervencionada pela mina, sobretudo ao longo das zonas mais ingremes como os 

taludes de escavação, visto que, no final da exploração o substrato geológico é composto por materiais 

desagregados e arenosos que posteriormente serão revestidos com as terras provenientes das decapagens 

do solo previamente armazenadas em pargas (Desenho 8). 

De forma a facilitar a infiltração das águas pluviais serão utilizados os materiais mais permeáveis nas zonas 

superiores da área a modelar. Essa operação será realizada, na medida do possível, em função da 

disponibilidade de materiais com essas características, à altura da realização das operações de modelação. 

Em todo o caso, refere-se que os estéreis a produzir apresentam uma granulometria relativamente extensa e 

uma porosidade bastante elevada quando depositados de forma aleatória, o que irá facilitar a infiltração, pelo 

que a infiltração das águas pluviais não deverá constituir uma preocupação. 

Nas operações de modelação do terreno, devem ser tomadas algumas medidas de estabilidade geotécnica 

antes de se proceder às tarefas de escavação e aterro. Assim, deverá ter-se em conta que no final, as 

pendentes obtidas não serão superiores ao ângulo médio máximo de repouso natural neste tipo de materiais 

ou seja 28º, permitindo a sua estabilização e revestimento vegetal proposto, oferecendo assim boas condições 

de segurança. 

Depois de efetuadas as operações de modelação geral do terreno, proceder-se-á a uma mobilização através 

de lavoura com fresa e renivelamento do solo e de seguida uma ripagem com cerca de 0,20 m de profundidade, 

visto que se trata de um substrato arenoso, de modo a garantir a regularização da superfície antes de se 

proceder à distribuição da terra vegetal, adubação de fundo e posterior sementeiras 

No Desenho 8 apresenta-se a modelação final e recuperação global da mina, sendo de referir que, as 

operações de revestimento vegetal contempladas neste PARP serão efetuadas à medida que forem concluídos 

os trabalhos de modelação. 

Um dos aspetos fundamentais na recuperação ambiental de minas a céu aberto é assegurar o escoamento 

das águas pluviais, evitando que essas se acumulem no interior da corta. Assim, durante as várias fases de 

lavra serão instalados sistemas de drenagem das águas pluviais ao longo da bordadura da escavação, bem 

como eventuais sistemas de bombagem. Esses sistemas, constituídos por um conjunto de valas de drenagem, 

encaminharão as águas para a rede de drenagem natural.  

Dadas a textura arenosa e caraterísticas de permeabilidade e do substrato geológico em causa, não são de 

prever problemas com as águas pluviais. 

Numa fase final da recuperação, será necessário salvaguardar uma correta drenagem superficial nas zonas 

verdes criadas e, simultaneamente, o favorecimento da infiltração, de forma a promover a instalação e o normal 

desenvolvimento da vegetação. Essa situação é, como já foi referido, acautelada pela modelação da área 

mineira com vista à integração paisagística da área intervencionada. 

O novo sistema criado pela implementação do PARP deverá garantir uma evolução rápida dos elementos 

instalados, nomeadamente, no que diz respeito à vegetação. Desse modo, é definida ao longo do presente 

capítulo, uma estratégia de planeamento ao nível da intervenção da exploração mineira, com vista a 

salvaguardar e armazenar a camada mais fértil do solo, pensando na sua utilização aquando da recuperação 

paisagística, sendo esse, um fator fundamental gerador de um novo equilíbrio ecológico, uma vez que essa 
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área se encontra já afetada pela atividade extrativa. Desse modo, ao utilizar-se uma arquitetura vegetal de 

recuperação, como é o caso, tem de se privilegiar proteção e salvaguarda dos solos. 

Conforme referido, a área de projeto já se encontra intervencionada pela indústria extrativa, tendo parte da 

terra vegetal sido decapada. Na continuidade dessa atividade, sempre que existam novas áreas ainda não 

intervencionadas, as atividades de desmatação e decapagem do solo deverão anteceder o desmonte, mas de 

uma forma suficientemente próxima da extração, em termos temporais, para que a área de intervenção não 

seja afetada mais do que o necessário em cada período. Por outro lado, a desmatação e decapagem, deverão 

ocorrer a uma distância suficiente da frente de desmonte para que não motive a interrupção da atividade 

extrativa ou o conflito entre as operações. Trata-se, assim, de um compromisso que deverá ser estabelecido 

de forma que os trabalhos de exploração decorram de forma normal, mas tendo sempre em consideração a 

mitigação dos impactes negativos gerados pela mesma. 

Igual compromisso deverá ocorrer entre essas operações e a utilização das terras vegetais no processo de 

recuperação paisagística. Preferencialmente, as terras vegetais resultantes da decapagem deverão ser 

aplicadas de imediato nas zonas em recuperação. Sempre que não seja possível a sua aplicação de imediato, 

por inexistência de áreas em recuperação ou em condição para receber as terras vegetais, então o seu 

armazenamento deverá ser realizado em pargas, a instalar fora do perímetro da corta, em local devidamente 

salvaguardado dos circuitos normais da exploração.  

A estrutura das pargas deverá ser estreita, comprida, com uma altura nunca superior a 2 m e o cimo 

ligeiramente côncavo para uma boa infiltração da água. Depois de concluídas, deverá ser aplicada uma 

sementeira de tremocilha à razão de 3 g/m2, se for no outono, ou de abóbora, se for na primavera, para 

minimizar o aparecimento de ervas infestantes e conservar a sua qualidade produtiva.  

Importante ainda reforçar que, nos locais de armazenamento de pargas deverá haver um controlo regular e 

eficaz com vista à limpeza eficiente de vegetação invasora que potencialmente possa se propagar, antes e 

durante todo o tempo que as pargas permanecerem no local até serem utilizadas pela recuperação 

paisagística. 

Nas áreas modeladas e a semear/plantar, considerou-se necessário o espalhamento de uma camada de terra 

vegetal, convenientemente preparada e fertilizada, com uma espessura mínima de 0,10 m de forma a garantir 

as condições ao desenvolvimento das sementeiras herbáceo arbustivas propostas. Para proceder às 

plantações serão de forma localizada abertas covas com cerca de 50 cm3 (Figura II.12), com recurso à 

retroescavadora e depois preenchidas com terra vegetal, para se proceder à plantação das árvores e arbustos 

em conformidade com o plano geral onde se identificam as plantações a executar (Desenho 9). 

O cálculo de volumes de terras vegetais a obter nas áreas onde é possível proceder à decapagem e 

aproveitamento da terra vegetal foi de cerca de 88 000 m3 (considerando uma decapagem de uma camada de 

terras vegetais em média com 15 cm de espessura), pelo que o volume obtido será suficiente para dar 

cumprimento à proposta de aterro e modelação da área da pedreira, bem como, para o enchimento das covas 

das plantações. Durante a exploração dos núcleos A e B, as pargas estarão no interior da área do núcleo C 

(Desenho 4), e quando se explorar o Núcleo C (cerca de 6 anos) a parga estará numa pequena área do 

Núcleo A. 

De referir, que os acessos serão efetuados sobre os materiais de aterro compactados não sendo utilizada terra 

vegetal nesses locais. 

A utilização da terra vegetal proveniente do próprio local constitui uma das medidas mais eficazes da 

recuperação uma vez que contém diversas sementes de vegetação natural e autóctone. Depois de 

convenientemente preparada e fertilizada, a terra vegetal será espalhada sobre as áreas a recuperar, em 

camadas uniformes, acabadas sem grande esmero e de preferência antes do outono, para que a sua aderência 

ao solo-base se faça nas melhores condições. 
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Antes da sua utilização, a terra vegetal a utilizar deverá ser desfeita cuidadosamente e limpa de pedras, raízes 

e ervas. A aplicação da terra vegetal será feita manual ou mecanicamente, devendo proceder-se de seguida a 

uma regularização e ligeira compactação. A colocação de terra vegetal será executada de forma a garantir a 

estabilidade da camada, evitando que a superfície permaneça demasiadamente lisa. 

De modo a incrementar as condições de regeneração dos solos e aumentar a sua fertilidade, deverá haver o 

cuidado de separar as melhores terras para colocação nas camadas superiores das zonas a modelar. 

 

Antes de se proceder à elaboração das sementeiras é necessário assegurar que a superfície da camada de 

terra vegetal apresenta um grau de rugosidade que permita a fixação da mistura de sementes. Nessas áreas, 

caso se verifique necessário, recorrendo a análises mineralógicas aos solos, deverá ser efetuada uma 

fertilização geral do terreno com adubo orgânico composto de libertação lenta, conforme indicado no Caderno 

de Encargos (Parte VIII deste Plano de Mina). Os fertilizantes deverão ser espalhados uniformemente, manual 

ou mecanicamente, à superfície do terreno e incorporados por meio de fresagem.  

 

Concluídas as operações de preparação do terreno, proceder-se-á de imediato às plantações e sementeiras, 

de forma a obter uma rápida integração da área na paisagem envolvente. As medidas de recuperação vegetal 

propostas assentam, essencialmente, na reconstituição, o mais rapidamente possível, do coberto vegetal, 

recorrendo-se à utilização de sementeiras, pelo método de sementeira tradicional e plantações. 

A sementeira proposta será constituída por uma mistura herbácea e arbustiva, com o objetivo de assegurar a 

estabilidade de áreas modeladas e o adequado enquadramento paisagístico com a envolvente. Serão 

utilizadas, essencialmente, espécies associadas ou adaptadas à flora local, com as necessárias caraterísticas 

de robustez e fácil fixação pensada para solos arenosos, muito pobres e friáveis, como é o caso em apreço. 

Pretende-se que haja uma boa adaptação inicial e poucas exigências em termos de manutenção futura. Isso 

não evitará, contudo, a necessidade de regas, durante o período estival, nos primeiros anos após as plantações 

e sementeiras. 

De realçar que a proposta de plantações e sementeiras para área a recuperar, engloba apenas espécies 

autóctones ou tradicionais da paisagem da região, em conformidade com o pelo Decreto-Lei nº 92/2019, de 10 

de julho, que estabelece o condicionamento na introdução intencional de espécies não indígenas na natureza, 

visando também a promoção de espécies autóctones aptas para os mesmos fins. Aplicando assim o princípio 

de conservação da integridade genética do património biológico autóctone e de preservação das libertações 

intencionais ou acidentais de espécimes de espécies não indígenas potencialmente causadores de alterações 

negativas nos sistemas ecológicos. 

 

O revestimento vegetal efetuado através de sementeiras contribui para o aumento da estabilidade e proteção 

dos solos das áreas a recuperar. Consoante as caraterísticas morfológicas de cada local, propõem-se as 

adequadas misturas de espécies, tendo em conta a sua adaptabilidade e robustez. 
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Para assegurar a cobertura do solo, logo após a colocação de terra vegetal, deverá ser aplicada uma 

sementeira de espécies de crescimento rápido, misturada com outra de espécies de crescimento mais lento, 

que no futuro irão substituir, progressivamente, as anteriores. 

No cálculo das densidades das sementeiras foram considerados o peso das sementes e o seu grau germinativo 

e pureza. Tratando-se de situações em que as condições germinativas são algo adversas considerou-se que 

o fator de adversidade assume o valor de 0,4. 

O revestimento será feito em duas aplicações sucessivas, aplicando-se em primeiro lugar a mistura de espécies 

herbáceas e seguidamente a de espécies arbustivas. 

A composição da mistura herbácea, em percentagem de peso, é apresentada no Quadro II.11, a qual será 

realizada à razão de 35 g/m2. 

Quadro II.11 ï Composição da sementeira herbácea (35 g/m2). 

ESPÉCIE % 

Agropyrum cristatum  15 

Agropyrum internedium  15 

Festuca arundinacea  20 

Lolium rigidum  15 

Trifolium subterraneum  25 

Trifolium repens 10 

A sementeira 2 (arbustiva) é composta pelas espécies indicadas no Quadro II.12, a qual será realizada à razão 

de 15 g/m2 após realização da sementeira herbácea. 

Quadro II.12 ï Composição da Sementeira arbustiva (15 g/m2). 

ARBUSTIVAS % 

Arbutus unedo 15 

Cistus salviifolius 15 

Lavandula stoechas 20 

Calluna vulgaris 15 

Erica umbelífera 20 

Genista triacanthus 10 

Quercus coccifera 5 

 

Nas áreas de maior pendente, concretamente, nos taludes de aterro criados com a modelação optou-se pela 

sementeira herbáceo-arbustiva, a qual possui maior eficácia no controlo da erosão. Nas áreas mais aplanadas 

de maior extensão, propõem-se sementeiras herbáceas típicas dos prados da região. 

As sementeiras deverão ser efetuadas por método tradicional, com recurso a semeador mecânico. 

Uma vez que algumas das espécies vegetais a utilizar nas sementeiras podem não se encontrar disponíveis 

no mercado, e por uma questão de manter o suporte genético, recomenda-se que na época apropriada se 

proceda à colheita de sementes. 
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As plantações deverão ser efetuadas a covacho à medida do torrão ou do sistema radicular, visando a 

instalação de um estrato arbóreo e arbustivo que inclui espécies adaptadas às condições edafoclimáticas da 

região, de forma a recriar um espaço florestal sustentável.  

As espécies a plantar deverão obedecer ao plano de plantações apresentado no Desenho 9 e identificadas no 

Quadro II.13. 

Quadro II.13 ï Plantações. 

ESPÉCIE NOME COMUM TAMANHO 

Pinus pinea Pinheiro manso Altura: 40/60 cm Vaso Ø:10 cm 

Quercus faginea Carvalho cerquinho Altura: 40/60 cm Vaso Ø:10 cm 

Quercus robur Quercus roble Altura: 40/60 cm Vaso Ø:10 cm 

 

As plantas serão fornecidas em vaso ou alvéolo em conformidade com o caderno de encargos. 

 

ï Desenho esquemático das camadas e bolsas de terra vegetal a considerar nas plantações. 

Conforme já referido, o método de plantação utilizado consiste na preparação do terreno com posicionamento 

da sinalização nos diversos locais onde as covas serão abertas com uma dimensão de cerca 50 cm3, 

seguidamente preenchidas com terra vegetal e depois abertas uma nova cova à medida do torrão ou do 

sistema radicular da espécie a plantar. As covas deverão ser previamente adubadas e deverá ser misturado 

com o solo de cobertura, uma mistura de um polímero hidroabsorvente de forma a reduzir as necessidades de 

rega nos períodos mais secos (Figura II.12). 
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Em todas as plantações deverá ser realizada uma caldeira em volta da planta, de modo a permitir uma melhor 

captação e reserva da água junto à planta. 

A reposição ou substituição das espécies que, por qualquer motivo, não tenham atingido o sucesso esperado, 

deverá ser sempre efetuada após prévia avaliação das causas que motivaram a sua perda. 

Nas áreas correspondentes aos locais que não serão afetados com os trabalhos da exploração, pretende-se 

que a vegetação existente seja objeto de conservação e manutenção, mantendo assim a reserva biológica e 

variabilidade genética das espécies autóctones para a recuperação das áreas afetadas, funcionado também 

como área tampão à exploração. 

 

De modo a que as espécies pioneiras possam aproveitar as primeiras chuvas outonais e se instalem 

devidamente no terreno, antes que ocorram quaisquer erosões, indica-se no Quadro II.14 o calendário de 

trabalhos a desenvolver. 

Quadro II.14 ï Sequência das operações de revestimento vegetal. 

TAREFA ÉPOCA 

Recolha de sementes autóctones no campo junho a setembro 

Espalhamento da terra vegetal junho a setembro 

Sementeira setembro a novembro 

Plantações novembro a março 

Retanchas, mondas e fertilizações janeiro a março 

Mondas e granjeios setembro a outubro 

 

Os períodos indicados no Quadro II.14 devem ser entendidos como os mais favoráveis para a realização dos 

trabalhos. No entanto, é possível que estas operações se alarguem no tempo ou só sejam concretizáveis em 

épocas mais alargadas e propicias a essas atividades.  

A recuperação paisagística permitirá a minimização dos impactes a curto prazo sobre a paisagem. Com a 

evolução da recuperação paisagística em concomitância com a modelação, será possível obter uma rápida 

reabilitação da área mineira, recriando uma área multifuncional com caraterísticas semelhantes à da paisagem 

envolvente. A recuperação será iniciada à medida que cada bancada se encontre com a exploração finalizada.  

Assim, prevê-se que as ações de recuperação contempladas se iniciem no ano seguinte ao início deste projeto, 

terminando logo após a conclusão das tarefas de desativação, mais 2 anos para manutenção.  

 

Como medidas cautelares a seguir no processo de recuperação paisagística do terreno, deverão ser aplicadas 

as seguintes: 

¶ Garantir a preservação de toda a vegetação existente na zona de defesa que não seja abrangida pela 

área de exploração; 

¶ Durante a recuperação deverão limitar-se ao mínimo essencial as zonas de circulação e acesso dos 

veículos e maquinaria, de modo a evitar a destruição do coberto vegetal envolvente. Devendo sempre que 

possível, utilizar-se os caminhos existentes; 
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¶ As deslocações de veículos na área devem ser feitas a baixa velocidade, inferior a 20 km/h, de forma 

minimizar a emissão de poeiras; 

¶ A aplicação da terra vegetal será feita em camada uniforme sobre as áreas a revestir, acabadas sem 

grande esmero e de preferência antes do outono, para que a sua aderência ao solo-base se faça nas 

melhores condições; 

¶ Sempre que haja necessidade de intervenção para desmatação e remoção de espécies de flora invasora 

devem ser utilizados os métodos de abate mais propícios para cada espécie. Os restos vegetais destas 

espécies invasoras devem ser corretamente selados em contentores e depois encaminhados para local 

adequado, não podendo, de forma alguma, ser colocados em área naturais, no lixo ou reutilizados; 

¶ Sempre que se verifique a existência de espécies invasoras, deverá proceder-se ao corte/remoção, o qual 

será realizado em época em que os exemplares não possuam sementes de modo a evitar a sua 

proliferação na área de projeto; 

¶ Toda a terra vegetal proveniente das áreas e envolvente (num raio mínimo de 10 m) onde se verifique a 

evidência de espécies de vegetação invasora, não poderão ser utilizados diretamente na recuperação 

paisagística, devido à existência potencial de um grande número de sementes ou propágulos destas 

espécies. Toda a terra vegetal proveniente desses locais, deve ser imediatamente encaminhado para local 

adequado, não podendo nunca permanecer em área naturais; 

¶ Nas áreas já recuperadas ou em recuperação deverá ser interdita a circulação de veículos e pessoas, 

exceto para trabalhos de manutenção e conservação. 

 

As operações de manutenção e conservação da recuperação paisagística prolongar-se-ão por um período de 

2 anos após a conclusão dos trabalhos em cada área, constando os seguintes trabalhos: 

¶ Rega ï após a instalação da vegetação deve ser assegurado o abastecimento de água com a frequência 

e na quantidade adequadas à manutenção das condições de humidade favoráveis ao desenvolvimento 

das espécies vegetais. 

¶ Mondas, corte ou ceifa ï deverão ser mondadas ou ceifadas/roçadas as áreas em que se verifique que a 

vegetação herbácea ponha em risco o desenvolvimento dos arbustos ou árvores, constitua risco de 

incêndio ou prejudique a drenagem. Normalmente estas ações deverão ser efetuadas 2 ou 3 ações por 

ano, durante a primavera e no verão. 

¶ Fertilização ï a manutenção do nível de fertilidade deve ser assegurada com adubações apropriadas. A 

determinação do tipo de fertilização e das quantidades a aplicar deverá, no entanto, ser precedida por 

análises químicas ao solo. 

¶ Ressementeiras ï só será necessário proceder-se a ressementeiras quando as zonas anteriormente 

semeadas se encontrem danificadas e/ou apresentem zonas descobertas alguns meses após a 1.ª 

sementeira. Nesses casos a ressementeira deverá ser feita recorrendo à mesma técnica e à mesma 

mistura de sementes. 

¶ Retancha ï sempre que os exemplares plantados se encontrem danificados, ou com problemas notórios 

de fitossanidade, deve ser efetuada a sua substituição de forma a respeitar a composição original. Nessa 

operação deverão observar-se todos os cuidados inerentes às plantações. 

¶ Desbaste ï aplicar-se-á a árvores e arbustos recém-plantados de forma a promover o correto 

desenvolvimento do porte e a conservação das suas características estéticas, ao mesmo tempo que se 

facilitam as restantes operações de manutenção, nomeadamente, a limpeza; 
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No Quadro II.15 apresenta-se o plano de operações para as ações a desenvolver durante a implantação e para 

o período de manutenção e conservação. 

Quadro II.15 ï Plano de operações para as ações de implantação e manutenção. 
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 PLANO DE DESATIVAÇÃO 

 

As intervenções previstas no âmbito da desativação da mina visam a preparação da área para a sua devolução 

em condições de permitir o uso futuro, nas adequadas condições de segurança e enquadramento com o meio 

envolvente. 

Assim, serão descritas de seguida as medidas a implementar durante e após a desativação da exploração, em 

termos de desmantelamento das instalações de apoio, de remobilização dos equipamentos móveis, de 

integração dos recursos humanos, de ambiente e de segurança, para que tais objetivos possam ser atingidos. 

De referir que a desativação será realizada em diferentes momentos consonante o desenvolvimento e evolução 

dos trabalhos. 

Assim, no preenchimento dos vazios de escavação haverá o cuidado de desativar por zonas, sempre que 

estejam asseguradas as condições de estabilidade da escavação após enchimento com os resíduos de 

extração e desde que a continuação dos trabalhos não interfira com essas zonas. Logo que estejam concluídas 

as operações de recuperação paisagística nessas áreas e após o período de manutenção e conservação, 

proceder-se-á à sua desativação. 

 

Toadas as instalações de apoio compostas por estruturas modulares pré-fabricadas, bem como as estruturas 

metálicas, serão remobilizadas para fora da área, sendo reutilizadas noutros estabelecimentos industriais da 

empresa ou alvo de venda. As fundações e lajes em betão serão demolidas e encaminhadas para um operador 

de gestão de resíduos. 

Toda a cablagem de alimentação elétrica da mina será desmantelada. Esse desmantelamento será realizado 

previamente, por técnicos especializados, devido aos cuidados de segurança a ter na operação. 

A fossa sética da instalação sanitária será previamente esgotada por operador de gestão de resíduos e 

posteriormente desmantelada, sendo os resíduos resultantes também encaminhados para operador de gestão 

de resíduos. O local da fossa sética será devidamente saneado. 

Os equipamentos móveis e fixos a utilizar nos trabalhos de exploração da mina, serão transportados para fora 

da área, para outros estabelecimentos industriais da empresa ou alvo de venda. 
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No final da atividade de exploração da mina todas as instalações e equipamentos desmantelados terão o 

destino apresentado no Quadro II.16. 

Quadro II.16 ï Desmantelamento das instalações, equipamentos e materiais. 

INSTALAÇÕES/EQUIPAMENTO INTERVENÇÃO DESTINO 

Instalações industriais 

Desmantelamento e transporte 

Remobilização ou venda de 
equipamentos. As fundações em 
betão serão encaminhadas para 

um operador de gestão de 
resíduos 

Infraestruturas de apoio 

Equipamentos fixos e móveis 
Remobilização ou venda de 

equipamentos 

Fossa sética 
Desmantelamento após esgotamento 

prévio 
Operador de gestão de resíduos 

 

As áreas afetas às instalações de apoio serão alvo de recuperação paisagística e desativação após as 

operações de desmantelamento. 

 

Os recursos humanos da ADM afetos aos trabalhos de exploração da mina serão integrados em futuros 

estabelecimentos da empresa, se existirem, ou haverá uma rescisão dos contratos de trabalho. 

Em todas as atividades de desmantelamento serão destacados funcionários da ADM, quando necessários, 

para auxiliar o pessoal especializado. As atividades que se revestirem de menos cuidados, tal como a 

remobilização dos equipamentos e instalações móveis, bem como as atividades de manutenção entre outras, 

serão realizadas por funcionários da ADM. 

 

Os acessos a utilizar na fase de desativação serão os deixados no final dos trabalhos de exploração e 

recuperação paisagística. Esses acessos servem de forma competente as atividades de desativação dos 

trabalhos mineiros, não havendo necessidade de criar acessos adicionais. 

 

O faseamento proposto para as intervenções a desenvolver no âmbito da desativação dos trabalhos de 

exploração da Mina está condicionado por vários fatores, nomeadamente, o clima e disponibilidade dos meios 

técnicos e logísticos, etc. De qualquer forma, prevê-se que os trabalhos finais a desenvolver decorram durante 

um período aproximado de 6 a 8 meses, logo que estejam concluídos os trabalhos de exploração e a respetiva 

beneficiação do minério. 

As atividades de desativação serão desenvolvidas ainda durante a exploração da Mina, no sentido de minimizar 

os impactes sobre a paisagem. Assim, prevê-se a recuperação paisagística e respetiva desativação das áreas 

que atinjam as cotas finais de modelação. 
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 PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE 

 

O Plano de Segurança e Saúde (PSS) foi elaborado atendendo às condições específicas dos trabalhos a 

desenvolver na Mina de Caulino do Serra do Branco e aos meios e recursos que se preveem venham a ser 

utilizados na mina. 

Pretende-se que o PSS a implementar na mina suporte e estabeleça as normas/regras a adotar ao nível da 

Segurança e Saúde no Trabalho nas diversas atividades que se irão desenvolver nesta unidade extrativa, com 

o objetivo de minimizar os riscos profissionais e evitar a ocorrência de acidentes e de doenças profissionais, 

assim como garantir as necessárias condições de trabalho para os trabalhadores. 

Na elaboração deste PSS foram respeitadas as determinações do Decreto-Lei n.º 162/90, de 22 de maio, 

relativo ao Regulamento Geral de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras. 

Foi também, tido em consideração o Decreto-Lei n.º 324/95, de 29 de novembro, que estabelece as prescrições 

mínimas de saúde e segurança a aplicar nas indústrias extrativas a céu aberto e subterrâneas e a Portaria 

n.º 198/96, de 4 de junho, que estabelece as prescrições mínimas de segurança e saúde nos locais de trabalho 

e postos de trabalho. Foi ainda atendida a principal regulamentação e normalização vigente aplicável a minas. 

O presente PSS é um documento para a fase de licenciamento, devendo ser operacionalizado na fase de 

instalação e de exploração da mina, bem como em fases subsequentes. Este documento tem caráter dinâmico 

e deve ser objeto de revisões periódicas, sempre que o seu conteúdo se verifique desajustado à luz da 

legislação vigente, da política da empresa, da realidade dos trabalhos mineiros, dos equipamentos, dos 

trabalhadores e das instalações, ou de qualquer outra situação que interfira diretamente com a segurança e 

saúde e comprometa a aplicação prática do mesmo. 

Tendo em conta a relevância que os acidentes de trabalho e doenças profissionais têm nos aspetos mais 

importantes da vida dos seus colaboradores e famílias, a ADM continuará a modernizar tecnologicamente as 

suas instalações industriais, no sentido de compatibilizar os princípios da proteção das pessoas e bens com a 

competitividade da atividade industrial em causa. 

Este PSS será aplicado sem exceção a eventuais trabalhadores subcontratados, devendo o cumprimento das 

regras de segurança ficar contemplado no contrato de prestação de serviços. 

 

A ADM está empenhada em garantir a segurança e saúde dos seus trabalhadores através da melhoria contínua 

das condições de trabalho e do cumprimento da legislação e regulamentação vigente nesta matéria. 

Os trabalhadores da empresa serão devidamente sensibilizados e informados, sendo incentivados a zelarem 

pela sua segurança e por todos aqueles que possam ser afetados pelas suas ações, numa atitude ativa e 

empenhada. As posturas ou atitudes não conformes, ou consideradas inseguras, serão alvo de 

recomendações imediatas através de vistorias internas. 

Para realizar a política de segurança, a ADM disponibilizará todos os meios financeiros e humanos que 

estiverem ao seu alcance para implementar as medidas contidas neste PSS. 

De forma a garantir uma permanente adequação e eficácia do PSS, a ADM procurará rever e melhorar de uma 

forma contínua e sustentada o seu conteúdo. 

Como objetivos principais, a empresa pretende evitar a ocorrência de acidentes e o aparecimento de doenças 

profissionais quer para os trabalhadores, quer para terceiros que venham a contactar diretamente com a mina. 
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De modo a passar todas as mensagens de segurança e saúde aos trabalhadores e a visitantes, a ADM utilizará 

como canais de comunicação a afixação de panfletos e distribuição de folhetos, o uso de sinalização 

informativa, entre outros. 

No que respeita à gestão da informação, deverá ser prevista a colocação de quadros informativos em locais 

frequentados pelos trabalhadores nos quais constarão informações do seguinte tipo: 

¶ Sinalização; 

¶ Medidas e equipamentos de proteção coletiva; 

¶ Primeiros socorros; 

¶ Obrigações do trabalhador; 

¶ Procedimentos de segurança. 

Poderão ainda ser utilizadas circulares para informar os trabalhadores das normas internas que estes deverão 

acatar, sendo afixadas em locais de permanência destes. 

Como meios de comunicação interna serão utilizados telefones. 

 

Os principais objetivos definidos pela ADM em matéria de segurança e saúde, podem ser definidos do seguinte 

modo: 

¶ Sinistralidade: 

- Evitar acidentes e reduzir a gravidade dos mesmos; 

- Adotar meios de análise dos acidentes de trabalho. 

¶ Doenças profissionais: 

- Minimizar a presença de agentes causadores de doenças profissionais e, se possível, eliminá-los; 

- Investir na melhoria das condições de trabalho em postos em que o risco seja mais elevado. 

¶ Proteções coletivas: 

- Adotar as medidas de proteção coletiva possíveis e necessárias à redução dos riscos mais 

importantes presentes nos trabalhos de exploração. 

¶ Proteções individuais: 

- Facultar a todos os trabalhadores os equipamentos de proteção individual necessários para 

desempenharem em segurança as suas atividades; 

- Adotar sistemas de registo dos equipamentos de distribuição facultados e analisar a sua duração 

média. 

¶ Sinalização: 

- Sinalizar adequadamente a mina com os sinais adequados de informação, proibição, perigo, 

emergência e trânsito. 

 






















































































































































































































































































